
Geóloga Paula C. 
Dentzien-Dias, chefe da 

equipe que descobriu 
Tiarajudens em São Gabriel
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Escreva para a Conselho em Revista

AGROTÓXICOS
As ideias da agricultura orgânica são muito boas. Produzir sem 
agrotóxicos é bem saudável para os humanos, animais e meio 
ambiente. As intenções da agricultura orgânica são as melhores 
possíveis. Mas acontece que é bem difícil produzir sem usar al-
gum tipo de veneno. Sem defensivos químicos, há bastantes 
ataques de pragas, plantas daninhas e doenças nas lavouras. 
Sem agroquímicos, fica impossível produzir produtos agrícolas 
em quantidade suficiente para o agricultor ter lucro e abastecer 
a população com alimentos. Então, o melhor é usar defensivos 
agrícolas obedecendo rigorosamente às instruções, para que 
provoque o mínimo possível de danos ao meio ambiente e ao 
homem.
Eng. Agrônomo Homero Farenzena

UMA PRÁTICA TEMERÁRIA
Parabenizo o colega Roberto Carbonera sobre o artigo técnico 
“Uma prática temerária”, da edição de fevereiro de 2011, da 
Conselho em Revista. Como profissional, estou preocupada 
com este “manejo irresponsável” adotado na safra de 2010 por 
vários produtores com incentivo de profissionais. o debate so-
bre o assunto é urgente e necessário.
Eng. Agrônoma Ana Lúcia de Paula Ribeiro

SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO NAS EDIFICAÇÕES
Parabéns pela matéria sobre segurança contra incêndio nas edi-
ficações. Meu prédio sofreu um incêndio há poucos anos e me 
interessaria conversar com algum profissional que pudesse ava-
liar a situação do imóvel. Li sobre a instalação do Ceped/RS, e 
gostaria que me informassem como posso contatar tal Centro.
Eng. Mecânico Leandro Magni

CONSELHO EM REVISTA
Somos uma instituição pública que possui em seu corpo técnico 
profissionais de diversos níveis, inclusive Engenheiros. Gostaríamos 
de receber a publicação de vocês para ser disponibilizada no acer-
vo da Biblioteca Institucional.
Biblioteca – Escola Pública de Trânsito – Diveduc – Detran/RS

Procurando colaborar com o meio ambiente no sentido de produzir 
menos matéria desnecessária (papel da revista), estou solicitando o 
meu descadastramento no recebimento da revista em casa. Tenho 
acessado a página do CREA-RS mensalmente e, assim, tomo co-
nhecimento de todas as informações que necessito. obrigado pe-
las informações que são bastante valiosas para nossa categoria.
Eng. Ricardo Ferreira Azambuja

Estou trabalhando fora do RS, na área de Engenharia, há bastante 
tempo, e recebo informativos eletrônicos do CREA-RS, via e-mail. 
Já recebi a Conselho em Revista no meu endereço fixo, aqui em 
Campo Grande (MS), porém foram poucos exemplares. Acho bas-
tante interessante a revista e, mesmo tendo acesso à mesma em 
formato eletrônico, através do site do CREA-RS, gostaria de saber 
se é possível receber permanentemente a revista em casa.
Eng. Civil Fernando Pergher / Campo Grande (MS)

RESÍDUOS ELETRÔNICOS
Sou estudante de Engenharia Ambiental em Minas Gerais. Vi uma 
publicação na Conselho em Revista sobre Resíduos Eletrônicos. 
Gostaria de saber como faço para ter acesso à mesma, pois estou 
fazendo meu trabalho de conclusão de curso e gostaria de ter 
acesso a esse material.
Mayra de Cássia Franco Lopes

Todas as solicitações foram atendidas.

espaço do leitor
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Engenheiro Civil 
Luiz Alcides Capoani

palavra do presidente

É muito fácil falar sobre o dia 1º de 
Maio e sobre trabalhadores que fazem jus 

ao salário que recebem, a cada mês, para exe-
cução de seu trabalho, mas poucas menções são 
feitas às pessoas que trabalham sem receber pe-
las tarefas executadas.

Em tempos de movimentos pró-sustentabili-
 dade e pró-direitos humanos, algumas pessoas 
rea   lizam experiências incríveis, com um objetivo 
mui   to maior do que a troca de conhecimento e 
apren   dizado, buscando a melhoria de processos 
e alteração do que está posto.

Ao abraçarem uma causa nobre, essas pes  soas 
em   barcam em uma aventura fantástica, fazem a 
di  ferença pelo mundo e voltam com uma das 
expe   riências mais emocionantes da vida: fazer a 
diferen  ça.

A ideia central é até quanto podem efetuar e 
sem se prender a amarras eles vão e fazem. Críticas 
deveriam sempre ser acompanhadas de sugestões 
de melhorias, mas alguns fazem mais do que criti-
  car ou denunciar muitas vezes irresponsavelmente: 
vão para dentro das instituições, arregaçam as man-
gas e põem-se a trabalhar, provando, com sua postu-
  ra e atitudes propositivas, que a melhor crítica pos-
sível é aquela acompanhada do exemplo efetivo.

O que leva essas pessoas a trabalhar de forma 
honorífica ou em voluntariados é a vontade de mos-
trar que é possível fazer algo para a melhoria dos 
processos que lhe atingem profissionalmente ou 
para a melhoria da qualidade de vida das pessoas.

Nem sempre são entendidas, escutam críticas 
e pouquíssimos oferecimentos de ajuda sem a 
solicitação de remuneração.

Por que não desistem? Porque conseguem ex-
trair mais de suas vidas e de si mesmas, dominam 
a arte de captar e organizar seus pensamentos de 
forma positiva.

Assim são os profissionais que abrem mão de 
suas horas de lazer e da convivência com seus 
familiares e estão à disposição do Conselho, re-
presentando suas entidades de classe: presiden-
tes, diretores, conselheiros, inspetores, membros 
das comissões das Inspetorias, representantes de 
Zonais, integrantes de grupos de trabalhos e de-
mais comissões, entre outros, em todo o País.

Fazem a diferença ao disponibilizarem aos co-
legas seus conhecimentos e vontade de promoverem 
mudanças positivas, acreditam que, com seu esfor-
ço, auxiliam a todos e têm, antes de qualquer outra 
coisa, um profundo orgulho da profissão escolhida.

São centenas de profissionais que, como os ins-
petores, colaboram em suas respectivas regiões, con-
tribuindo na fiscalização, divulgando a legislação 
que regula o exercício profissional, sugerindo pro-
vidências e alterações das normas e atos que visam 
ao aperfeiçoamento das atividades do Conselho.

Os conselheiros, por meio dos trabalhos em 
suas Câmaras Especializadas e no Plenário, em-
penham-se em normatizar e determinar proce-
dimentos de fiscalização, relatam processos e bus-
cam a defesa dos princípios éticos.

Os profissionais das entidades de classe, pre-
sidentes, diretores e associados são idealizadores 
de um mundo melhor, pessoas que, com suas 
qualidades morais, sociais e científicas, acreditam 
que a valorização profissional é possível.

Os demais colegas, que se prontificam a estar 
nos Grupos de Trabalhos, Comissões de Inspe-
torias, representantes de Zonais, entre outros re-
presentantes, com seus contatos permanentes têm 
trazido conhecimentos, troca de experiências e 
aprendizado recíproco, além de novas ideias e 
formatação de projetos que virão em favor dos 
nossos profissionais.

O desafio a ser enfrentado renova-se a cada 
dia, a cada ano e em cada gestão: superar obstá-
culos, desburocratizar o sistema, realinhar pro-
cedimentos e informar rumos.

O nosso agradecimento, no mês em que come-
   mo ramos esta data tão importante, é a todos os 
tra  balhadores, principalmente aos colaboradores 
do CREA-RS, mas, em especial, aos que trabalham 
ho  norificamente e exercem a nobre arte de servir.

São senhores de suas vidas e sabem que, com 
serenidade, equilíbrio e paz de espírito, desen-
volvem a noção de que estão fazendo o que de-
vem, no momento em que deve ser feito. Com 
seus trabalhos, seja no Conselho, seja nas Inspe-
torias, seja em suas entidades de classe e em su-
as regiões, fazem a ligação direta do CREA-RS e 
integram profissionais e a sociedade.

Homenagem
aos trabalhadores e 

profissionais do CREA-RS
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Após 260 milhões de anos, Tiarajudens 
 eccentricus é descoberto no Rio Grande do Sul
Um grupo de pesquisadores descobriu, em São 

Ga   briel (RS), uma nova espécie de réptil com 

ca   racterísticas mamíferas que recebeu o no-

me de Tiarajudens eccentricus. Destaque da 

re    vista norte-americana Science, a mais impor-

  tan   te publicação científica do mundo, “este nos-

so primo distante” apresenta uma característi-

ca nunca antes encontrada em répteis mamali-

  formes: dentes de sabre. Esse trabalho ainda 

po   de demorar meses, pois somente o crânio 

do Tiarajudens foi descrito até o momento. Quem 

liderou o trabalho de campo dessa pesquisa foi 

uma gaúcha de Porto Alegre, a Geóloga Paula 

Camboim Dentzien-Dias, com paleontólogos 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS) e da Universidade de São Paulo (USP). 

Com graduação em Geologia pela UFRGS 

(2004) e Mestrado (2007) e Doutorado (2010) 

em Geo   ciências, com ênfase em Paleontologia 

pela mes   ma universidade, ela tem experiência 

na área de Geociências, com ênfase em 

Paleonto   logia, atuando principalmente nos se-

guintes temas: Icnofósseis de Vertebrados, Per-

miano, ju   rás   sico e Bacia do Paraná e Icnofós-

seis de Invertebrados do Devoniano da Bacia 

do Parnaíba. Atualmente, a Geóloga é Profes-

sora Adjunta I da Universidade Federal do Piauí, 

e com registro no CREA-RS e deu a seguinte 

entrevista para a Conselho em Revista

CONSELHO EM REVISTA – No que consiste o seu trabalho de 
pesquisa?

GEÓLOGA PAULA CAMBOIM DENTZIEN-DIAS – Trabalho com 
vertebrados fósseis, tanto icnofósseis (vestígios de animais) 
como fósseis corporais desde a graduação, tanto na prospec-
ção de fósseis e descrição dos mesmos. Atualmente, estou 
desenvolvendo um trabalho de pesquisa com os icnofósseis 
de invertebrados da Bacia do Parnaíba, no Piauí.

CONSELHO EM REVISTA – Como Geóloga, qual é a sua ativi-
dade na área da Paleontologia?

GEÓLOGA PAULA CAMBOIM DENTZIEN-DIAS – Fiz gradua-
ção em Geologia, mestrado e doutorado em Paleontologia. 
Em campo, sempre buscamos novos fósseis e descrevo as ro-

Por Jô Santucci | Jornalista

Geóloga Paula Camboim Dentzien-Dias

Geóloga Paula Dentzien-Dias 
coletando restos vegetais do 
Período Permiano do Rio 
Grande do Sul



7

Após 260 milhões de anos, Tiarajudens 
 eccentricus é descoberto no Rio Grande do Sul

chas onde eles são encontrados. No laboratório, ajudo na 
descrição dos fósseis coletados e também na preparação – 
remoção dos sedimentos onde o fóssil está depositado.

CONSELHO EM REVISTA – Quais foram os profissionais envol-
vidos nesta pesquisa e quais são as principais dificuldades 
de um trabalho desse tipo?

GEÓLOGA PAULA CAMBOIM DENTZIEN-DIAS – No trabalho 
de campo, diversos alunos de graduação e pós-graduação da 
UFRGS, especialmente do Laboratório de Paleontologia de 
Vertebrados, sob a supervisão do Dr. Cesar L. Schultz, tra-
balharam na prospecção de novos fósseis do Permiano no 
Rio Grande do Sul. A descrição do fóssil foi liderada pelo Dr. 
Juan Cisneros (UFPI) – que, na época em que o fóssil foi en-
contrado, estava fazendo o pós-doutorado na UFRGS –, pe-
lo Dr. Fernando Abdala (University of the Witwatersrand, 
África do Sul), Dr. Bruce S. Rubidge (University of the Wi-
twatersrand, África do Sul), Ana Bueno, aluna de Biologia da 
UFRGS, e por mim, que era aluna de doutorado da UFRGS. 
São diversas as dificuldades em trabalhar com paleontologia. 
Em campo, muitas vezes, após semanas de prospecção, não 
encontramos nada muito significativo. E, frequentemente, 
somente fragmentos. Quando encontramos um fóssil impor-
tante, temos que ter muito cuidado na coleta, porque os fós-
seis são muito frágeis e fáceis de se quebrar. No laboratório, 
a preparação tem que ser muito cuidadosa, uma vez que po-
demos danificar o fóssil muito facilmente.

CONSELHO EM REVISTA – Como ocorreu a descoberta deste rép-
til e como se desenvolveu a pesquisa anterior à descoberta?

GEÓLOGA PAULA CAMBOIM DENTZIEN-DIAS – Liderei um 
trabalho de campo para a região de São Gabriel em março 
de 2009 com paleontólogos da UFRGS e da USP, onde en-
contramos o animal. Primeiramente, não tínhamos ideia de 
qual tipo de vertebrado havíamos encontrado. Foi somente 
no laboratório, depois que grande parte do sedimento que o 
envolvia foi retirada, que pudemos identificar o animal. O 

trabalho de campo começou a ser realizado na própria UFRGS. 
O Prof. Juan Cisneros e eu procuramos novos afloramentos 
através do Google Earth na região de São Gabriel. Procura-
mos lugares onde o solo havia sido escavado recentemente, 
expondo as rochas do Período Permiano. Com alguns luga-
res predefinidos em laboratório, conduzi a equipe de campo 
para esses afloramentos. Chegando lá, o trabalho é minucio-
so, percorremos todo o local olhando as rochas centímetro 
por centímetro. Quando notamos algo de diferente nas ro-
chas, pegamos o objeto e procuramos por alguma estrutura 
ou textura que lembrasse um osso ou uma planta. No caso 
da descoberta do Tiarajudens, a rocha em que o fóssil estava 
enterrado era amarelada e a primeira coisa que notei foi a 
diferença de coloração, o fóssil é preto. Quando peguei o 
fragmento preto e observei de perto, vi estruturas somente 
encontradas em ossos, como a porosidade. Assim, após ver-
mos que havia ossos preservados na rocha, começamos a es-
cavar para expor o fóssil. Depois de exposta grande parte do 
Tiarajudens, iniciamos o trabalho de escavar ao redor e abai-
xo do vertebrado, para fazer um bloco que seja facilmente 
transportado. Após o bloco que contém o fóssil estar quase 
pronto, colocamos poliuretano para protegê-lo e o retiramos 
do local na caminhonete da UFRGS, para transportá-lo até 
Porto Alegre. Todo esse trabalho levou dois dias.

CONSELHO EM REVISTA – Como foi feita a remoção dos sedi-
mentos onde o fóssil estava depositado?

GEÓLOGA PAULA CAMBOIM DENTZIEN-DIAS – A remoção 
do sedimento é feita com ferramentas de maneira cuidadosa, 
com martelo pequeno e talhadeira pequena, martelo pneu-
mático (que lembra a broca do dentista), e ainda agulhas e 
ponteiras para retirar o sedimento mais próximo do fóssil. 

Pesquisadores coletam o 
fóssil Tiarajudens 
Eccentricus em São 
Gabriel (RS)

Equipe que encontrou e coletou o fóssil em São Gabriel. 
Da esquerda para a direita, Marco Aurélio França (USP), Ana Emilia 
de Figueiredo (UFRGS), Paula C. Dentzien-Dias (UFRGS/UFPI), 
Tomaz Melo (UFRGS), Walter (motorista da UFRGS)
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Todo esse trabalho leva meses para ser terminado. A prepa-
ração do Tiarajudens ainda não foi finalizada, o pós-crânio 
(membros e costelas) ainda está em preparação pela aluna da 
UFRGS Ana Bueno, que também é uma das autoras do artigo.

CONSELHO EM REVISTA – Quais são os instrumentos e os mé-
todos usados?

GEÓLOGA PAULA CAMBOIM DENTZIEN-DIAS – Na coleta do 
fóssil, utilizamos martelos geológicos, marretas, talhadeiras, 
picaretas, colas (caso se quebre algum fóssil), gesso ou poliu-
retano – para a proteção do fóssil durante o transporte do 
campo para o laboratório – e pincéis. Todo esse material é 
utilizado na retirada do fóssil da rocha.

CONSELHO EM REVISTA – Como é feita a descrição dos fósseis 
coletados?

GEÓLOGA PAULA CAMBOIM DENTZIEN-DIAS – A descrição 
é feita de osso em osso, fazendo medições de tamanho, des-
crevendo estruturas, foramens, calosidades, entre outros. Tu-
do que o osso tiver é descrito e medido, assim como os den-
tes. Esse trabalho pode demorar meses, dependendo do ta-
manho do animal. Somente o crânio do Tiarajudens foi des-
crito até o momento.

CONSELHO EM REVISTA – Para onde vão os fósseis descobertos?
GEÓLOGA PAULA CAMBOIM DENTZIEN-DIAS – Todos os fós-

seis descobertos devem ir para instituições de pesquisas, co-
mo universidades e museus, onde serão estudados e poderão 
fazer parte de exposições científicas, como no Museu de Pa-
leontologia da UFRGS, no Campus do Vale.

CONSELHO EM REVISTA – Qual é o ineditismo apresentado 
nesta nova espécie?

GEÓLOGA PAULA CAMBOIM DENTZIEN-DIAS – Além de ser 
o único espécime encontrado no mundo, Tiarajudens eccen-
tricus é muito diferente de outros fósseis já encontrados, uma 
vez que sua dentição é muito especializada, e distinta do que 
já foi descrito para fósseis desta idade.

CONSELHO EM REVISTA – Não é a primeira vez que acontece 
uma descoberta desse tipo no Rio Grande do Sul. Qual é a 
explicação para que casos como esses aconteçam no Estado?

GEÓLOGA PAULA CAMBOIM DENTZIEN-DIAS – Em grande 
parte do Rio Grande do Sul, especialmente na região cen-
tral, afloram rochas sedimentares da Bacia do Paraná, de 
idades permiana e triássica, onde se encontram muitos ver-
tebrados fósseis.

CONSELHO EM REVISTA – A descoberta desse réptil repercu-
tiu no mundo inteiro. Esse trabalho ajuda no estudo da 
evolução humana e na diversidade da natureza? Por quê?

GEÓLOGA PAULA CAMBOIM DENTZIEN-DIAS – O Tiaraju-
dens eccentricus é o registro mais antigo – 260 milhões de 
anos – de um animal com estrutura dentária sofisticada, com 
incisivos, molares e caninos. Graças a essa dentição, ele po-
dia cortar e mastigar os alimentos, o que ampliava sua dieta, 
que passou a incluir plantas fibrosas. Antes, os animais ti-
nham uma dentição simples, com somente um tipo de den-
te, como os crocodilos atuais. O Tiarajudens é importante 
também porque ele é um representante do primeiro ecossis-
tema moderno, além de ser um parente nosso, dos mamífe-
ros, chamados de répteis mamaliformes. Ele faz parte da ár-
vore evolutiva dos mamíferos e nos ajuda a entender como 
os animais usaram e usam os mais diferentes artifícios para 
a sobrevivência, como no caso dos caninos de 12 centíme-
tros, que deveriam ser usados para manipulação dos alimen-
tos, defesa contra predadores e/ou uso em disputas com in-
divíduos da mesma espécie, por fêmeas ou território. O ramo 
evolutivo que daria origem aos mamíferos já estava bem di-
versificado, antes mesmo dos próprios mamíferos existirem.

Pesquisadora ao lado 
de pegadas no Vale 

dos Dinossauros, em 
Sousa, na Paraíba
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No dia 21 de março, iniciaram-se as 
obras finais de compatibilização espa-
cial da nova sede do CREA-RS, prédio 
que irá abrigar os serviços da Autarquia. 
As intervenções visam também adequar 
o local às regras de acessibilidade e têm 
prazo de 90 dias para serem realizadas. 
O prédio, que tem quase o dobro da se-
de atual, está localizado nas esquinas da 
Avenida Ipiranga e Rua São Luiz, em 
Porto Alegre. O valor total das obras 
está orçado em R$ 579.630,12, no qual 
estão incluídos a execução e os projetos 
Arquitetônico, Elétrico, Hidrossanitá-
rio, Planilha Orçamentária e Cabeamen-
to Lógico. A responsável técnica pela 
execução é a Eng. Civil Maria Fátima 
Herve. Conselheiros da Autarquia estão 
responsáveis pelo acompanhamento da 
execução dos serviços.

Prédio do CREA-RS em adequações 
para receber os profissionais

Intervenções têm prazo de 90 dias 
para serem concluídas

Comissão Especial de Acompanhamento da Execução da Obra

Coordenador
Engenheiro Civil 
Ricardo Scavuzzo Machado

Engenheiro Civil
Hilário Pires

Engenheiro Eletricista
Sérgio Luiz Lena Souto

Fiscal da obra
Arquiteta e Urbanista 
Suely Geremia

O 1º vice-presidente do CREA-RS, Engenheiro Agrônomo e de Segurança do Trabalho Moi-
sés Souza Soares, palestrou na aula inaugural do curso de Agronomia da Universidade de 
Caxias do Sul (UCS), no mês de abril. O tema da palestra foi a “Profissão do Engenheiro 
Agrônomo” e contou com a participação de mais de uma centena de alunos e professores. 
O Eng. Soares abordou, dentro da realidade atual, a situação do mercado de trabalho para 
os Agrônomos, bem como a necessidade do fomento na formação desses profissionais que, 
segundo o Engenheiro, estão em número muito aquém do necessário para preencher o mer-
cado. O vice-presidente salientou, ainda, que o profissional deve ser, acima de tudo, com-
petente “e isso tem tudo a ver com sua vivência acadêmica”.

Vice-presidente do 
CREA-RS profere aula 
inaugural no curso de 

Agronomia da UCS

Em sua última reunião plenária, realizada em 29 de abril, por pequena diferença de votos, os con-
selheiros federais aprovaram alteração orçamentária para que o Confea adquira um terreno em 
Brasília até o valor de 50 milhões de reais. Na opinião do conselheiro federal representante do RS, 
Engenheiro Civil Melvis Barrios Junior, trata-se de um verdadeiro absurdo. “O Conselho Federal 
já possui três imóveis em Brasília e irá adquirir um terreno que não contempla nem mesmo previ-
são futura de aproveitamento, caracterizando especulação imobiliária por uma instituição pública”. 
Segundo o conselheiro, esta decisão será questionada junto ao Tribunal de Contas da União e ao 
poder judiciário, pois, argumenta, “um órgão público somente pode fazer aquisições imobiliárias 
de bens que tenham previsão de utilização para suas funções”. Melvis destaca, ainda, que esses 
recursos deveriam ser alocados junto ao Prodesu – Programa de Apoio Financeiro aos Creas, au-
xiliando aos Regionais que estão em dificuldades e necessitam de reestruturação financeira.

Confea 
aprova 

aquisição 
de terreno 

em Brasília 
Eng. Melvis Barrios 
Junior representa o 
Rio Grande do Sul 
no plenário do 
Conselho Federal
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Visando instituir novas regras para 
a obtenção de Certificado de Inspeção 
Predial, o vereador de Porto Alegre Eng. 
Agr. Carlos Todeschini apresentou pro-
jeto de lei que começou a ser analisado 
no período de Discussão Preliminar de 
Pauta no início de abril na Câmara Mu-
nicipal. O certificado é exigido para a 
comprovação das condições de estabili-
dade, segurança, salubridade, desempe-
nho e habitabilidade de uma edificação. 
Pela proposta, ficam obrigados a obter 
o certificado – às suas expensas – o pro-
prietário, o síndico, o gestor ou outro 
responsável por edificações residenciais 
com quatro ou mais pavimentos, priva-
das não residenciais e públicas. O docu-
mento deverá ser emitido ou renovado 
pelo Executivo mediante a protocoliza-
ção de requerimento contendo laudo téc-
nico de inspeção predial da edificação e 
cópia da Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART) emitida por responsável 
técnico habilitado no CREA-RS.

A proposta é semelhante ao Ante-
projeto de Lei de Manutenção e Inspe-
ção Predial formulado e apresentado em 
2009 pelo CREA-RS e por entidades da 
área tecnológica aos vereadores da Ca-
pital. A sugestão do Conselho foi mo-

Vereador Todeschini apresenta 
projeto de Inspeção Predial

tivada pelo acidente ocorrido naquele 
ano com o desabamento de um prédio 
residencial em Capão da Canoa. Para o 
presidente da Autarquia, Eng. Luiz Al-
cides Capoani, a proposição que, na épo-
ca, também foi feita às Câmaras de Ve-
readores do Interior, teve a intenção de 
“criar portfólios de transformação, com-
partilhar nossos conhecimentos e aler-
tar aos administradores e legisladores 
para a necessidade premente de estabe-
lecer a obrigatoriedade da inspeção e 
manutenção predial”. No dia 29 de abril, 
o vereador apresentou o projeto no cur-
so de “Inspeção Predial Total em Edifi-
cações – A Ferramenta do Perito”, rea-
lizado pelo Ibape-RS na sede do Con-
selho. Na ocasião, o vereador ressaltou 
a parceria com o Conselho desde os tem-
pos que atuou como chefe de Gabinete 
do Departamento de Esgotos Pluviais 
(DEP) na prefeitura de Porto Alegre. 
“Técnica é insubstituível e deve ser se-
guida”, disse. Ressaltou que, conhecen-
do o Anteprojeto, quis apresentá-lo vi-
sando à segurança da população, des-
tacando, na pessoa do Eng. Eudes Mís-
sio, o empenho do Conselho em fazer 
andar a proposta. “Tenho convicção que 
aprovaremos o PL e isso será um salto 

de qualidade para nossa Capital. A ci-
dade vai crescendo, vai envelhecendo e 
torna-se uma imposição produzir um 
regramento para que as inspeções e ma-
nutenções sejam instituídas em seus pra-
zos e os riscos de acidentes minimiza-
dos”. Falou estar ciente que, por se tratar 
de um novo serviço na cidade, críti  cas 
poderão surgir, principalmente dos con-
domínios com verbas escassas, mas fri-
sou que o gasto com manutenção é mui-
to mais um investimento. Todeschini 
disse, ainda, estar aberto a sugestões pa-
ra que a Lei seja aprovada da melhor 
forma possível e sirva de exemplo para 
outras cidades do País. O presidente Eng. 
Capoani, por sua vez, elogiou o depu-
tado que “sabiamente pegou o Antepro-
jeto apresentado pelo Conselho, que es-
tava ‘dormindo’, e fez um Projeto de Lei 
que acolhe toda a categoria e preserva 
a população porto-alegrense”. Pois, pa-
ra Capoani, quando acontecem os aci-
dentes envolvendo a má conservação 
das edificações, a culpa é de todos, “que 
não aprovam legislações específicas”. 
Destacou, ainda, que o CREA-RS está 
sempre pronto a oferecer conhecimen-
to técnico e contribuir com o Legislati-
vo na construção desses regramentos.
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Vereadores e prefeitos reunidos 
em evento no CREA-RS

Vereadores e prefeitos de diversos 
municípios do Estado participaram, em 
abril, do XL Simpósio Brasileiro de Pre-
feitos, Vereadores, Secretários e Asses-
sores Municipais – Edição RS, realizado 
no auditório do CREA-RS. Promovido 
pelo Instituto Tiradentes de Viçosa/MG, 
o evento capacita os gestores públicos 
com palestrantes de diferentes áreas de 
conhecimento. O presidente do Conse-
lho, Eng. Luiz Alcides Capoani, falou aos 
presentes enfatizando o tema de uma das 
apresentações, realizada pelo Eng. Mar-
celo Saldanha, presidente do Ibape-RS, 
sobre a implementação no Estado do Pro-
jeto de Lei de Inspeção e Manutenção 
Predial, sugerido pelo CREA-RS e por 
entidades da área às prefeituras e Câma-
ras gaúchas. “A criação da Lei é impor-
tante, pois institui a obrigatoriedade, tra-

O assessor institucional da Presidência, Eng. Civil Donário Rodrigues Braga Neto, representou o 
Conselho gaúcho na abertura do evento

Arquivo CrEA-rS

CREA-RS participa de aniversário do 
1º Comando Regional de Bombeiros

O presidente do 
CREA-RS, Eng. Civil 
Luiz Alcides Capoa-
ni, acompanhado do 
1º vice-presidente da 
Autarquia ,  Eng . 
Agrônomo Moisés 
Souza Soares, parti-
cipou, na tarde do dia 
29/03, do ato solene 
relativo ao aniversá-
rio de 116 anos do 1º 
Comando Regional 
de Bombeiros da Bri-
gada Militar  (1º 
CRB). O evento foi realizado na sede do mesmo, em Porto Alegre. Estiveram 
presentes autoridades militares, como o Chefe do Estado-Maior da Brigada 
Militar (BM), coronel Valmor Araújo de Mello, o subcomandante da BM, 
coronel Altair de Freitas Cunha, e o Comandante-Geral da BM, coronel Sér-
gio Roberto de Abreu, além de autoridades civis, membros do comando, fa-
miliares, entre outros. Na ocasião, Capoani recebeu uma distinção pelo apoio 
concedido por parte do CREA-RS às atividades exercidas pelo 1º CRB.

zendo, inclusive, previsão orçamentária 
para esses serviços. As obras de Enge-
nharia são seculares, temos que fazer as 
devidas manutenções”, disse Capoani, 
ressaltando que cabe aos profissionais 
técnicos orientar os legisladores. “Aqui 
temos representantes de cidades grandes, 

como Caxias do Sul, Santa Maria, que 
necessitam desse regramento”, citou. De-
fendeu também uma mudança na Legis-
lação, para que o CREA-RS possa ter uma 
atuação mais abrangente. “A sociedade 
nos cobra mais do que podemos fazer. 
A Lei não nos permite embargar uma 
obra que não está em condições técnicas 
adequadas”, exemplificou o Engenheiro.

Representou o Conselho gaúcho na 
abertura o assessor institucional da Pre-
sidência, Eng. Civil Donário Rodrigues 
Braga Neto, que também enfatizou que 
não bastam as discussões se esgotarem 
no âmbito profissional, se não forem le-
vadas ao conhecimento da sociedade e 
dos poderes constituídos. “Incentivar o 
exercício de lideranças partindo do prin-
cípio básico de que para integrar ‘pro-
fissionais e sociedade’ se exige a discus-
são de nossa participação como forma-
dores de opinião, de forma clara e inci-
siva. Esse é o objetivo a ser alcançado 
através da efetiva inserção de nossos pro-
fissionais junto à sociedade organizada, 
na qual nosso Conselho participa como 
parceiro e motivador”, apontou o asses-
sor. Formaram a mesa de abertura, ain-
da, o diretor do Instituto Tiradentes, 
Ângelo Chequer, os presidentes da Câ-
mara de Vereadores dos municípios de 
Marques de Souza e de Jacuizinho, Már-
cia Angélica Bruh e Jurandir Oliveira, 
respectivamente, e o Eng. Marcelo Sal-
danha. Cerca de 140 pessoas participa-
ram do encontro.
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CREA-RS e NEJ-RS debatem mudanças 
propostas para o Código Florestal

Todos os painelistas comentaram sobre as APPs e a reserva legal
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O projeto de Lei que modifica o Código 
Florestal tem sido alvo de manifestações em 
todo o País e deverá ser votado ainda neste 
semestre. Com vistas a oportunizar uma am-
pla discussão sobre o PL 1876/99, o CREA-
RS e o Núcleo de Ecojornalistas do Estado 
promoveram, em abril, a Terça Ecológica, 
contando com a participação do Eng. Flo-
restal Luiz Ernesto Grillo Elesbão e do Bió-
logo Paulo Brack.

Em um auditório repleto de profissionais 
e estudantes, o presidente do Conselho, Eng. 
Civil Luiz Alcides Capoani, abriu o encontro 
destacando a importância da participação 
social neste processo de mudança e enfati-
zou que, hoje em dia, existe uma relação di-
reta entre construção, desenvolvimento e 
sustentabilidade. Aproveitou a oportunida-
de para apresentar as principais ações que 
estão sendo desenvolvidas pelo Conselho em 
todo o Estado gaúcho.

O primeiro painelista, Eng. Elesbão, ini-
ciou sua apresentação ressaltando a falta de 
critérios técnicos na elaboração do novo tex-
to, que pode fragilizar a proteção ao ambien-

te proporcionado pela legislação atual. Des-
tacou alguns pontos controversos e mani-
festou sua indignação quanto à anistia que 
será concedida a quem cometeu crimes am-
bientais até julho de 2008.

Todos os painelistas comentaram sobre 
as APPs e a reserva legal. Os profissionais 
destacaram que as Áreas de Preservação Per-
manente (APPs) são de extrema importância 
para a conservação da biodiversidade e, prin-
cipalmente, para a manutenção dos recursos 
hídricos. As reservas legais, que, conforme 
o texto do novo Código, deixarão de ser obri-
gatórias em propriedades com até quatro mó-
dulos rurais, têm a função de criar corredo-
res ecológicos.

De acordo com Elesbão, faltam definições 
de políticas agrícolas no País. “Só haverá leis 
coerentes quando forem considerados fatores 
como geomorfologia, topografia, vegetação, 
entre outros. Não basta a lei, são necessários 
mecanismos de fiscalização, para que não con-
tinuem a ocorrer os desmatamentos, enchen-
tes, queimadas, uso desordenado do solo, en-
tre outros crimes ambientais”, afirmou.

Reunião discute matriz de conhecimentos na Engenharia Química
Atendendo a convite da Assessoria da Presidência do Confea, o asses    sor da Câmara Especiali-
zada de Engenharia Química do CREA-RS, Eng. Quím. Djalmo Dias Torres, par   ti  cipou, entre os dias 
7 e 8 de abril, em Brasília, de reunião para siste   ma   tização da Matriz de Conhecimentos da Reso-
lução n° 1.010/05 na modalidade Engenharia Química. No encontro, foi esclarecida a situação da 
matriz de conhecimentos e do programa aplicativo da 1.010. A participação do Engenheiro da 
Câmara gaúcha, junto às assessoras do Confea, Engenheiras Ana Lúcia Ventorini e Bárbara Cos-
ta, foi na condição de especialistas da modalidade, custeada pelo Con     selho Federal. Djalmo bus-
cou cola   borar com a finalização da matriz de conhecimentos, como forma de viabilizar a partici-
pação nos testes e validação do Sistema de Atribuição Profissional, aplicativo de apoio à opera-
cionalização da Resolução n° 1.010/2005. Também presentes à reunião o coordenador técnico dos 
trabalhos da 1.010, Eng. Fábio Merlo, e a Eng. Eletrônica Hilda Tizu Hirabayashi, da Gerência de 
Assistência aos Colegiados.

CREA-RS e 
GeoFÓRUM 
apresentam 
propostas ao 
Planejamento 
do Estado
Em audiência com o secre-
tário estadual do Planeja-
mento, Gestão e Participa-
ção Cidadã, João Motta, o 
CREA-RS e o GeoFÓRUM 
apresentaram propostas de 
apoio à gestão territorial do 
Estado, que foram entre-
gues ao presidente da As-
sembleia Legislativa, Depu-
tado Adão Villaverde, em 31 
de março. “A rapidez com 
que o Governo do Estado 
as acolheu deve ser aplau-
dida e comprova o interes-
se e a disposição em imple-
mentá-las”, destacou o 
con   selheiro do CREA-RS e 
presidente do GeoFÓRUM, 
Eng. de Minas Régis Wellau-
sen. As propostas envolvem 
a criação de um “Google do 
Passado” através da digita-
lização de aerofotos desde 
1947, que cobrem todo o RS; 
a cobertura por imagens de 
satélite georreferenciadas 
de todo o terri  tó   rio gaúcho, 
para suporte à agili   za   ção 
dos milhares de processos 
técnicos que hoje tramitam 
na ad   mi   nistração pública e 
a preparação do Estado pa-
ra o apoio aos mais de 400 
mil pequenos imóveis rurais 
que ficarão sujeitos ao 
geor   referen  ciamento, con-
forme a Lei n° 10.267/01. Es-
tiveram na reunião, além do 
presidente do GeoFÓRUM, 
o Eng. Civil Daniel Weindor-
fer, na ocasião representan-
do o presidente do CREA-
RS, Eng. Civil Luiz Alcides 
Capoani, o prof. João Pedro 
Lamana Paiva, membro do 
GeoFÓRUM e representan-
te do Colégio Registral do 
RS, e o Eng. Civil Moacir 
Fischmann, assessor parla-
mentar do Conselho.
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Novas regras para as Entidades de Classe
Representantes das 79 entidades de 

classe registradas no CREA-RS conhe-
ceram melhor as novas regras relativas 
aos convênios firmados entre os Creas e 
as Entidades de Classe (EC), previstas na 
Resolução nº 1.032, de 30 de março des-
te ano, que revogou as determinações an-
teriores sobre o tema. Os participantes 
também assistiram a palestras do Tribu-
nal de Contas da União (TCU), da audi-
toria do Confea, e dos departamentos de 
ART e Acervo Técnico, sobre o registro 
das EC no CREA-RS; e da Contabilidade 
e do Núcleo Administrativo de Apoio às 
Entidades de Classe (NAAEC), que des-
tacou as principais inconformidades nas 

prestações de contas. Abrindo o encon-
tro, o coordenador do NAAEC, Eng. Agr. 
Roberto Bento da Silva, enfatizou a im-
portância do encontro, que está em sua 
3ª edição, para dirimir dúvidas e estreitar 
a relação do Conselho com as Entidades.

O presidente do Conselho, Eng. Luiz 
Alcides Capoani, realizou uma apresen-
tação das principais ações de sua gestão, 
iniciada em 2009, destacando os inves-
timentos efetuados como a compra da 
frota própria de 90 veículos, que poten-
cializou a fiscalização e reduziu custos, 
e a aquisição de novas sedes a algumas 
Inspetorias e do prédio que abrigará a 
sede em Porto Alegre, o qual se encon-

tra em obras de adequação. Falou tam-
bém dos impactos no orçamento deste 
ano com a promulgação da Lei que criou 
o Conselho de Arquitetura e Urbanis-
mo (CAU). “Descobrirmos soluções em 
momentos de crise é Engenharia, e é 
isso que estamos fazendo, pois a obri-
gação do presidente é tocar o CREA-RS”, 
disse Capoani. Também esclareceu que 
as entidades mistas, de Engenheiros e 
Arquitetos, estão recebendo apenas os 
valores de ARTs dos Engenheiros, e as 
de apenas Arquitetos estão com os seus 
repasses direcionados à conta do novo 
Conselho. Das 79 entidades registradas, 
4 são apenas de Arquitetura.

entidades de classe

A primeira palestra do auditor do TCU Eng. Eletricista Jorge José Martins Junior tratou sobre as orientações 
referentes às prestações de contas relativas aos convênios entre órgãos públicos e entidades civis. O auditor 
disse ser o convênio uma forma de descentralização da administração. Ressaltou, no entanto, que essa é uma 
das áreas mais problemáticas na gestão pública, “e os problemas residem principalmente na prestação de con-
tas”. Orientou os presentes que as prestações de contas sejam planejadas sempre antes dos eventos realizados, 
e que todos os documentos relativos aos projetos sejam reunidos durante a execução do mesmo. Ele citou co-
mo informações complementares importantes de constarem nas prestações a lista de presença, as fichas de 
avaliação, fotografias e divulgações do evento realizado. “Quem recebe dinheiro público tem que saber que o 
órgão fiscalizador não esteve presente ao local do evento”, disse.

A auditora do Confea, contadora Maria Antonieta Guedes Ornelas, falou das novidades em relação à cele-
bração de convênios no âmbito do Sistema Confea/Crea com a nova resolução sobre o tema, de 30 de março 
deste ano. Entre elas, estão a revisão de registro, que será mais rigorosa, e a entrega dos relatórios de presta-
ção de contas, que passará a ser mensal. Também revelou que pela nova Resolução estão mais detalhadas as 
despesas admitidas. “Todas as despesas têm que estar diretamente ligadas ao objeto do convênio; caso con-
trário, não serão aceitas na prestação de contas”, advertiu. A nova Resolução 1032/2011 foi publicada no Diário 
Oficial da União no dia 05 de abril e revoga a Resolução n° 1027, de 23 de agosto de 2010, e demais disposições 
em contrário. O encontro encerrou com as apresentações do Eng. de Minas Sandro Schneider, que falou acerca 
do registro de profissionais e empresas no CREA-RS, e do coordenador do NAAEC, Eng. Agr. Roberto Bento da 
Silva, que, junto ao gerente do Departamento de Contabilidade, Contador Carlos Rucatti, apresentaram as prin-
cipais inconformidades na área técnica contábil apontadas na Prestação de Contas/2010.

Não houve aceitação da nova Resolução pelos representantes das EC, opinião compartilhada com a Dire-
toria do CREA-RS, que consideram as novas regras “prejudiciais às Entidades”.

Prestação 
de Contas 

deve ser 
planejada

Evento reuniu representantes das 79 entidades registradas no Conselho
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por dentro das inspetorias

Presidente da Câmara de Garibaldi visita 
Inspetoria de Bento Gonçalves

O inspetor-chefe da Inspetoria de Bento Gonçalves recebeu a visita do verea-
dor de Garibaldi Jorge Alberton, presidente da Câmara de Garibaldi, no dia 25 de 
abril. O tema do encontro foi a qualificação necessária aos profissionais interessa-
dos em cargos públicos e técnicos na área pública. A Prefeitura de Garibaldi preten-
  de abrir concurso público para Topógrafo e procurou a Inspetoria de Bento Gon-
çalves para uma consulta prévia sobre as atribuições profissionais dessa modali-
dade. De acordo com o Inspetor-Chefe Eng. Civil Rodrigo Cavallet, essa reunião 
demonstra o reconhecimento e a importância do setor público com o CREA-RS, 
no sentido de ocupação dos cargos públicos com os técnicos da área.

Inspetor-chefe Eng. Civil Rodrigo Cavallet (à 
direita) e o vereador Jorge Alberton

inSpEtoriA dE BEnto GonçAlvES

Vacaria e CREA-RS unidos na 
fiscalização do município

No dia 25 de março, foi assinado entre o CREA-RS e a Prefeitura de Vacaria 
Termo de Cooperação Técnica, tendo como objetivo a troca de informações e o 
mútuo apoio técnico na fiscalização de obras e serviços da área tecnológica exe-
cutadas no município, a fim de permitir a identificação mais célere das constru-
ções que estejam sem licença municipal e/ou sem profissional responsável técnico. 
A parceria foi assinada pelo prefeito do município, Elói Poltronieri, na presença 
do procurador-geral de Vacaria, Gilberto Wolschick. Representando o Conselho, 
estiveram presentes o Inspetor-tesoureiro da Inspetoria de Vacaria, Eng. Agrôno-
mo Luciano Gebler (de colete), os assessores da Presidência do Conselho, advo-
gada Manoela Lengler e Eng. Civil Daniel Weindorfer (à direita), e o agente fiscal 
Antonio Fernando Amarante.

Fiscalização Intensiva em 
Viamão totaliza 325 ações
A Inspetoria do CREA-RS de Viamão, inaugu-
rada em agosto de 2010, realizou seu primeiro 
Programa Intensivo de Fiscalização (PIF), entre 
os dias 11 e 15 de abril, no qual foi verificada 
a presença de profissionais devidamente ha-
bilitados nas obras do município e da vizinha 
Alvorada. A conscientização dos moradores 
sobre a real necessidade de habilitação técni-
ca para execução de serviços das áreas da 
Engenharia e Arquitetura também foi promo-
vida pelos cinco agentes fiscais que realizaram 
o trabalho. Foram totalizados 325 serviços. No 
momento da fiscalização, é solicitado aos res-
ponsáveis técnicos e proprietários de obras o 
documento denominado de Anotação de Res-
ponsabilidade Técnica (ART), que é emitido 
pelos profissionais responsáveis técnicos no 
início da obra, indicando que aquela atividade 
estará sob seus cuidados profissionais.

Confira os números deste PIF
Notificações por Exercício Ilegal (PF)  . . .41
Notificações por Falta de ART . . . . . . .27
Obra Paralisada . . . . . . . . . . . . . . 142
Obra Fiscalizada.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 114
TRDP Falta de Placa  . . . . . . . . . . . . 1
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Representantes da 
Inspetoria de Ijuí na 
abertura da colheita 
do milho

A abertura oficial da colheita 
do milho no Rio Grande do Sul foi 
realizada em Ijuí, em março. O 
evento foi promovido pela Asso-
ciação dos Produtores de Milho do 
Rio Grande do Sul (Apromilho), em 
conjunto com a Associação Brasi-
leira dos Produtores de Milho 
(Abramilho), e tem o apoio da Pre-
feitura de Ijuí, da Unijuí, da Cotrijuí 
e de diversas organizações e enti-
dades do município e da região. O 
evento contou com a presença do 
Secretário da Agricultura, Pecuária 
e Agronegócio do RS, Luiz Fernan-
do Mainardi. O CREA-RS esteve 
representado pelo conselheiro da 
Câmara de Agronomia do CREA-
RS Eng. Agr. Roberto Carbonera.

A colheita foi realizada na pro-
priedade rural de Antenor Vione, 
no distrito de Barreiro, Ijuí/RS. O 
presidente da Apromilho, Cláudio 
de Jesus, destaca a importância 
da realização deste evento para 
proporcionar a discussão sobre a 
temática do milho no Estado. “É 
preciso trabalhar para unir a cadeia 
produtiva do milho, fortalecendo o 
setor”, ressalta, afirmando que no 
Estado há mais de 200 mil produ-
tores de milho, sem levar em con-
ta a produção de suíno, frango, 
ovo, leite e alimentação humana. 
“Com certeza, é a cadeia que mais 
gera empregos no Estado”, diz, re-
forçando a importância da cadeia.
Com informações da Prefeitura de ijuí

Inspetoria de Santana do Livramento 
fiscaliza Parque Eólico

Em 31 de março, a diretoria da Inspetoria de Santana do Livramento, Arq. e 
Urb. Andréa Ilha, insp.-chefe, Eng. Civil Vivaldino Maciel, insp.-tesoureiro, e o 
Eng. Agr. Leonardo Perez, insp.-secretário e presidente da Associação Santanense 
de Eng. Agrônomos, e o Eng. Civil Mário Brum estiveram reunidos com o prefei-
to do município, Wainer Machado, para tratar de assuntos relacionados à fiscali-
zação do Conselho em obras públicas, bem como pautas pertinentes ao desenvol-
vimento do município, tais como: plano diretor, agilização nas tramitações de do-
cumentos para o encaminhamento de novas obras e necessidade de abertura de 
novos concursos públicos na área tecnológica para suprir a deficiência do quadro 
técnico de diversas secretarias que já acusaram tal déficit. “Também aproveitamos 
o encontro para orientar a prefeitura sobre a responsabilidade técnica em eventos 
futuros no calendário de Livramento, na área de turismo e lazer”, destacou a Ar-
quiteta Andréia Ilha. Também participaram do encontro o secretário municipal de 
Obras, Hélio Bênia, e a Eng. Civil Giovana Lluviera, do corpo técnico municipal.

Após, o Eng. Agr. Leonardo Perez e o agente fiscal João Alberto Castro visita-
ram a localidade do Cerro Chato, distante 35 quilômetros da sede do município, 
para dar prosseguimento à fiscalização realizada junto às empresas responsáveis 
pela obra da Usina Eólica, que será instalada na região. “Muitos postos de traba-
lho para vários segmentos da área tecnológica foram abertos. Na área empresarial, 
houve movimento na área de contratações de empresas mecanizadas e também 
para operários com alguma qualificação”, destacou o Eng. Agrônomo.

O projeto do Parque Eólico prevê a instalação de 45 aerogeradores. Desde o 
dia 20 de abril, está em funcionamento o primeiro dos equipamentos, produzindo 
2 megawatts de energia. A rede de distribuição está em fase de conclusão. Está 
projetado, ainda, outro parque eólico que será composto aproximadamente por 
250 aerogeradores. “Pela magnitude da obra e dos equipamentos ali usados, veri-
ficam-se a rapidez operacional existente e o padrão empregado, sabendo que a 
maior parte das peças dos aerogeradores é importada”, aponta o inspetor.
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Unidades armazenadoras: problemas da porteira para fora
Por Jô Santucci | Jornalista

O Brasil estabeleceu novo recorde nas exportações do agrone-

gócio, alcançando US$ 79,8 bilhões no período acumulado dos 

últimos 12 meses, um crescimento de 19,7%, entre abril de 2010 

e março de 2011. Um número inédito na história do comércio ex-

terior do agronegócio brasileiro. E mais: a safra de grãos cresce e 

também bate recorde em cima de recorde. No entanto, os inves-

timentos em infraestrutura de armazenagem não têm consegui-

do acompanhar o dinamismo da agricultura, causando um con-

gestionamento no escoamento das safras. Uma das apostas dos 

especialistas para a melhora técnica do setor é a nova legislação, 

o Sistema Nacional de Certificação de Unidades Armazenadoras

Para o Superintendente Regional da 
Companhia Nacional de Abastecimen-
to (Conab/RS), o Engenheiro Agrôno-
mo Carlos Manoel Farias, os sucessivos 
recordes da produção agrícola do País, 
incluindo o Rio Grande do Sul, vêm da 
utilização da grande gama de novas tec-
nologias disponíveis, aliada a condições 
climáticas favoráveis e ampliação das 
áreas cultivadas. Entende, porém, que, 
apesar da disponibilização pelo Gover-
no Federal e pelas Agências de Fomen-
to de linhas de financiamento para cons-
trução, ampliação e modernização de 
estruturas de armazenamento, o cres-
cimento verificado não tem sido com-
patível com esta evolução da produção, 
gerando um déficit crescente na relação 
produção versus capacidade estática ins-
talada. “No entanto, esse déficit, à exce-
ção de situações pontuais em determi-
nadas regiões, não tem constituído em 
problema maior até então, tendo em vis-
ta as características da produção gaúcha, 
quais sejam, basicamente, a alternância 
de culturas de inverno e verão, e a agi-
lidade de escoamento de determinadas 
culturas – soja, por exemplo”, revela.

Por outro lado, segundo ele, a pres-
tação de serviços de armazenagem, iso-
ladamente, caracteriza-se como ativida-
de de lento retorno dos investimentos 
realizados. “Existe uma dependência das 
políticas de manutenção de estoques pú-
blicos, que variam de governo para go-
verno. Esses serviços, em geral, são exer-
cidos por cooperativas, cerealistas e in-
dústrias de beneficiamento, com o foco 
na comercialização das safras”, analisa.

Questionado sobre a falta de unida-
des armazenadoras, o Engenheiro afir-
ma que, mesmo considerando que a ca-
pacidade estática instalada ideal deva 
ser em torno de 20% superior à produ-
ção, não são verificados, salvo exceções 
localizadas, maiores problemas para alo-
jamento da produção no Rio Grande do 
Sul. “Entretanto, se o ritmo de cresci-
mento de um e outro for mantido, a cur-
to prazo poderemos enfrentar sérios 
problemas de acomodação e logística 
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de escoamento das safras, impactando, 
consequentemente, a comercialização 
da produção”, ressalta.

Salienta ainda que a melhor alter-
nativa para minimizar este risco de co-
lapso no setor armazenador seria maior 
estímulo à armazenagem na proprieda-
de. “Em países mais adiantados, a ar-
mazenagem supera 40% da capacidade 
estática total, proporcionando agilidade 
no momento da colheita, escalonando 
o escoamento da produção e conferin-
do ao produtor maior autonomia no 
momento da comercialização”, defende.

O superintendente explica ainda que 
a Conab mantém, no País, uma rede pró-
pria de armazéns – o Rio Grande do Sul 
não possui nenhum para armazenamen-
to de grãos –, destinados tanto ao rece-
bimento de safras quanto ao armazena-
mento de estoques públicos. “Entretan-
to, a grande maioria dos estoques pú-
blicos, formados a partir da intervenção 
governamental para a garantia de pre-
ços e regulação do mercado, pela apli-
cação dos instrumentos específicos, é 
armazenada em armazéns privados – 
cooperativas, indústrias, cerealistas, etc. 
Para tanto, eles precisam estar creden-
ciados, ou seja, atenderem aos requisitos 
técnicos mínimos estabelecidos, como 
dispor de aeração e termometria, por 

exemplo, bem como firmar um Contra-
to de Depósito, instrumento que regula 
a relação entre o prestador dos serviços 
de armazenamento e a Conab, enquan-
to gestora desses estoques”, justifica.

Responsabilidade técnica
As unidades armazenadoras são os 

sistemas projetados e estruturados para 
recepção, beneficiamento, estocagem, 
armazenamento, conservação, e expe-
dição de produtos agrícolas, que contam 
com a responsabilidade técnica do pro-
fissional da Agronomia, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Agrícola.

O Engenheiro Agrônomo Jaceguay 
de Alencar Inchausti de Barros, coorde-
nador da Câmara Especializada de Agro-
nomia do CREA-RS, explica que o pro-
fissional da Agronomia é responsável 
pela concepção do projeto técnico com-

pleto das instalações e equipamentos 
acessórios necessários, bem como dos 
espaços de entorno, definido junto com 
as necessidades do produtor ou empre-
sa agrícola quanto ao dimensionamento 
de uma Unidade Armazenadora. “Quan-
do forem necessárias estruturas metáli-
cas, fundações e outras obras civis, há a 
participação de outros profissionais.”

Também é de competência do En-
genheiro Agrônomo ou Engenheiro 
Agrícola toda e qualquer operação téc-
nica, inclusive o Projeto Orgânico, que 
é a distribuição de espaços, a ordenação 
de utilização, a movimentação, bem co-
mo as condições sanitárias dos produtos 
armazenados e a serem armazenados.

“A Câmara Especializada de Agro-
nomia normatizou a questão da respon-
sabilidade técnica na área de Unidades 
Armazenadoras estabelecendo que toda 

RELAçãO CAPACIDADE ESTáTICA - PRODUçãO DE GRãOS RS

Quant. Arm. Cap. Estática (mil/t) Produção (mil/t) Rel.%

2001 2.980 18.662,00 19.709,40 -5%

2002 3.035 18.674,80 16.200,50 15%

2003 3.158 19.644,70 22.093,00 -11%

2004 3.295 20.035,30 17.844,20 12%

2005 3.854 21.207,60 13.328,80 59%

2006 4.045 22.252,80 21.313,20 4%

2007 4.078 22.637,90 23.471,90 -4%

2008 4.052 22.491,10 22.631,20 -1%

2009 4.284 23.780,00 22.578,00 5%

2010 4.362 24.567,90 25.398,40 -3%

2011 4.381 24.575,50 27.420,10 -10%
Produção 7º Levantamento de Safra 2010/2011 | Capacidade estática - SICARM 3/05/2011

MACRORREGIÕES DO RS

Macrorregião Cap. Est Rel %

Centro Ocidental Rio-grandense 1.546.340 6,29%

Centro Oriental Rio-grandense 1.718.021 6,99%

Metropolitana de Porto Alegre 2.389.391 9,72%

nordeste Rio-grandense 876.891 3,57%

noroeste Rio-grandense 9.791.196 39,84%

Sudeste Rio-grandense 3.586.026 14,59%

Sudoeste Rio-grandense 4.667.631 18,99%

Capacidade Estática 
Cadastrada 24.575.495 100%

Capacidade estática - SICARM 3/05/2011

A Conab faz um acompanhamento sistemático das safras, gerando informações sobre o desenvolvimento das culturas, 
a previsão dos resultados e a sua consolidação, a partir de vistorias das estruturas armazenadoras  existentes, 
visando identificar a capacidade estática instalada e suas características.

Unidades Armazenadoras contam com a responsabilidade técnica do Engenheiro Agrônomo ou 
Engenheiro Agrícola

EduArdo vElho 
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pessoa física que possuir estruturas de 
armazenagem e/ou esteja executando 
serviços de amostragem e/ou limpeza 
e/ou secagem e/ou beneficiamento e/ou 
guarda e/ou conservação de produtos 
agrícolas, para si ou para terceiros, de-
verá apresentar profissional Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Agrícola ou 
demais profissionais habilitados peran-
te o Sistema Confea/Crea como respon-
sável técnico”, esclarece.

O coordenador da Câmara de Agrono-
 mia destaca ainda que, por esta Norma, 
um profissional poderá assumir a res  -
pon  sa    bi  lidade técnica por até cinco uni-
dades ar   mazenadoras, independentemen-
te de se  rem de proprietários diferentes. 
“Quando do preenchimento da Anota-
ção de Res  ponsabilidade Técnica (ART), 
deverá cons tar, no mínimo, nos campos 
relaciona  dos abaixo os códigos ‘Campo 
Atividade Téc nica’: Assistência, e no ‘Cam-
po Descri  ção da Obra/Serviço’: Conser-
vação dos Pro  dutos Vegetais”, detalha.

“O profissional da Agronomia pode 
assegurar a eficiência dos processos de 
limpeza, beneficiamento e proteção con-
tra a deterioração dos produtos agríco-
las nas atividades de recepção, benefi-
ciamento, armazenagem e expedição. 
Também é responsável pelo treinamen-
to da equipe interna, na elaboração, exe-
cução e supervisão de todas as etapas 
de operação da Unidade Armazenado-
ra. O objetivo é assegurar a qualidade 
física e fisiológica, assim como as carac-
terísticas originais dos produtos arma-
zenados”, completa.

Certificação de Unidades 
Armazenadoras

Para o Engenheiro Agrônomo Iri-
neu Lorini, Ph.D. e Pesquisador da Em-
brapa Soja, a nova legislação contribui-
rá para melhorar os processos de ma-
nuseio, guarda e conservação dos pro-
dutos armazenados nas relações comer-
ciais, na redução das perdas, nos custos 
operacionais e na maior facilidade de 
acesso ao mercado externo. A partir des-
sa lei, as unidades armazenadoras terão 
que apresentar a documentação do pro-
cesso de secagem e armazenamento dos 
grãos, entrada e saída de produto, tra-
tamento fitossanitário e responsável téc-

nico com registro no CREA, em todos 
os processos.

“Embora a certificação seja da estru-
tura armazenadora e não dos grãos que 
são armazenados, uma estrutura mínima 
dessas unidades pressupõe qualidade tam-
bém dos produtos, além de estabelecer 
requisitos legais no processo de armaze-
namento, contribuindo para enfrentar o 
mercado interno e externo”, acredita.

O pesquisador defende, no entanto, 
que o governo poderia criar um estí-
mulo, estabelecendo vantagens para as 
unidades armazenadoras certificadas. 
“De qualquer forma, entendo que, com 
o tempo, quando existir maior volume, 
o próprio mercado vai criar essa cultu-
ra”, afirma.

Para o Engenheiro, no mundo intei-
ro, a certificação cria diferenciais, mas 
o mercado brasileiro ainda reluta em 
investir nas unidades armazenadoras, 
por entender que não há muitas vanta-
gens imediatas. “Mas é uma lei que de-
ve ser cumprida. Os armazenadores te-
rão um prazo para se adequar à nova 
legislação, a partir de 2012, em um es-
quema de escalonamento”, explica.

De acordo com o Engenheiro da Em-
brapa, uma das maiores dificuldades é a 
falta de investimento nas unidades ar-
mazenadoras para que possam cumprir 
com todos os requisitos exigidos pela 
Norma 41, de dezembro de 2010, que 
regula a certificação dessas unidades. “Em 
alguns casos, exige-se um investimento 
muito grande para atender, por exemplo, 
às normas ambientais. São custos que não 

estão relacionados diretamente à quali-
dade do produto. Mas é importante levar 
em conta que as condições de armaze-
nagem alteram o produto”, destaca.

O pesquisador salienta também que 
uma grande maioria dos armazenado-
res não vê vantagens para a certificação. 
“Se você tem um produto certificado de-
  veria ter um diferencial, como a garan-
tia de que o processo de secagem e ma-
nuseio foi adequado. No entanto, como 
é obrigatório para todos, ninguém vê 
vantagens em termos de competitivida-
de. Por isso é que a lei teve vários adia-
mentos”, aponta.

Segundo o Engenheiro Irineu Lori-
ni, a certificação também é um caminho 
para diminuir as perdas pós-colheita. 
“É um grande indicativo para a quali-
dade e para a competitividade deste grão 
que está sendo armazenado”, destaca, 
argumentando, contudo, que a certifi-
cação deve estar associada a outros pro-
cessos de monitoramento, como con-
trole de praga, treinamento de pessoal 
no manuseio, etc.

Para saber mais
A Norma de Fiscalização nº 004/2010, 

que “Esclarece procedimentos sobre a 
Responsabilidade Técnica em Unidades 
Armazenadoras e/ou Beneficiadoras de 
produtos agrícolas”, entrou em vigor no 
dia 1º/02/2011 e pode ser acessada no 
site do CREA-RS: “O CREA/RS” – “Câ-
maras Especializadas” – “Agronomia” 
– “Legislação Pertinente” – “Normas de 
Fiscalização”.

A certificação pode ser um caminho 
para a perda das colheitas
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Responsável pela área de Armazenamento da Emater/RS-
Ascar, o Eng. Agrônomo Ricardo Ramos Martins, um dos auto-
res do projeto Silos Secadores de Alvenaria destinados à agri-
cultura familiar e pioneiro na aplicação dessa tecnologia no Rio 
Grande do Sul, explica que os silos de alvenaria são muito an-
tigos em nosso País. “São utilizados há muitos anos para guar-
dar silagem, os silos aéreos, principalmente o milho como for-
ragem conservada para gado leiteiro. A Universidade Federal de 
Viçosa (MG) vem desenvolvendo projetos de silos de alvenaria 
para pequenos produtores armazenarem grãos nas proprieda-
des, assim como a Embrapa Suínos e Aves de Concórdia/SC.”

Dependendo da capacidade de armazenagem, os silos são 
construídos somente com paredes de alvenaria ou misto, com 
paredes de alvenaria e vigas de concreto, ou, ainda, com pare-
des de alvenaria, vigas e pilares de concreto, nas capacidades 
de 100 a 20 mil sacas (6 a 1.200 t). “Bem projetados e maneja-
dos, assim como qualquer silo, servem como secadores ou 
armazenadores. Os silos armazenadores são utilizados quando 
retiramos a água dos grãos em secadores que utilizam como 
combustível para o aquecimento do ar de secagem a lenha, o 
gás (GLP ou gás natural) ou ainda energia solar. Após a retirada 
de parte da umidade dos grãos, esses são armazenados nos 
silos com umidade igual ou inferior a 16% bu (bu = unidade 
expressa em base úmida). Os silos secadores, como o próprio 
nome diz, são utilizados para a secagem dos grãos dispensan-
do o uso de secadores, sendo os grãos colocados nos silos 
com umidades superiores aos silos armazenadores (com até 
22% de bu de umidade)”, detalha o Engenheiro.

Como utiliza mão de obra local, pode ser uma boa opção 
para as pequenas e médias propriedades. “Além disso, o con-
sumo energético para a produção de blocos cerâmicos é con-
sideravelmente menor quando comparado ao do concreto e ao 
do aço”, revela, citando o trabalho de 2010 do Eng. Civil Luiz 
R. C. Meneghetti, Silos Circulares em Alvenaria de Blocos Ce-
râmicos: Análise da Influência da Forma no Comportamento 
Estrutural. “A energia utilizada para a produção desses materiais 
se relaciona numa proporção de 1:2,5:15. Em um período em 
que são discutidos métodos construtivos mais sustentáveis, 
esse menor consumo energético é um fator importante para a 
utilização de silos de alvenaria”, registra.

Os silos de alvenaria armada custam entre R$ 5,00 e R$7,00 
por saca de produto armazenado. “Tomando como exemplo um 
silo com capacidade de 500 sacas de milho, teremos o custo 
total do silo de R$ 3.500,00, levando em conta o material em-
pregado e a mão de obra para construí-lo. O valor do milho 

SECADORES E SILOS EM ALVENARIA ARMADA
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Silos, da família Damo de Casca/RS, com capacidade de 7.500 sacos 
de carga estática cada.A família Damo cria em ciclo completo suínos 
com um plantel de 350 matrizes. A conversão alimentar dos suínos da 
propriedade nas fases de crescimento e terminação saiu de 2,74 kg de 
ração para cada quilo de peso adquirido pelos animais para 2,3 kg de 
ração consumidos pelos animais, ou seja, uma economia de 440 g por 
quilo de suíno produzido nestas fases. Com a economia de 
aproximadamente 3.200 sacas de milho a R$ 29,50 a saca, houve uma 
economia de R$ 94.400,00

armazenado no silo vale R$ 14.750,00 com o preço do milho a 
R$ 29,50 por saca, ou seja, o custo de construção do silo equi-
vale aproximadamente a 24% do valor do produto armazenado 
no primeiro ano”, relata.

De acordo com ele, são comuns perdas de milho por má 
conservação ao redor de 10% do seu peso – ataques de insetos, 
roedores, desenvolvimento de fungos e perda de matéria seca 
por aceleração da respiração da massa de grãos pelo proces-
samento inadequado, etc. “Diante desse quadro, 10% de 500 
é igual a 50 vezes R$ 29,50, o que é igual a R$ 1.475,00 por ano. 
Em aproximadamente 2,4 anos, somente com as perdas em 
quantidade o produtor cobre o valor do silo. Quando o produtor 
não possui silo na propriedade, o custo do transporte para levar 
até uma unidade de secagem e, após, trazer de volta fica em tor-
 no de R$ 2,00, um real para levar mais um real para retornar a 
propriedade, o que resulta em 500 vezes R$ 2,00, o que é igual 
a R$ 1.000,00 por ano”, calcula.

Enfatiza ainda que, somando as perdas e o gasto com trans-
porte, sem levar em conta os custos de secagem mais armaze-
nagem, daria para pagar o silo em aproximadamente oito meses. 
“As capacidades, em sacas, dos silos de alvenaria armada que 
estamos construindo são normalmente de: 100, 250, 500, 1.000, 
2.000, 2.500, 5.000, 10.000, 15.000 e 20.000 sacos”, ressalta.

Qualquer pequeno ou médio produtor do Brasil pode ad-
quirir essa tecnologia, que não pode ser comprada pronta, “mas 
os materiais utilizados na sua construção podem ser encontra-
dos em qualquer região, como cimento, cal hidratada, areia, 
brita, madeira, entre outros”, conta.

Informa também que a Extensão do Rio Grande do Sul – 
Emater/RS-Ascar disponibiliza, de forma gratuita, projetos com-
pletos de silos de alvenaria armada que constam das plantas, 
do memorial descritivo e da relação de materiais. “A compra dos 
materiais a serem empregados nos silos bem como a construção 
ficam a cargo do produtor, que contrata a mão de obra neces-
sária e o profissional habilitado para sua execução”, finaliza.
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Engenharia Clínica: 
faltam profissionais na área

“Um profissional que aplica conceitos teóricos e práticos 

de Enge   nharia e habilidades gerenciais para o desenvolvi-

  mento e melho   ria dos cuidados dispensados aos pacien-

tes.” Essa é a definição do American College of Clinical En

  gineering (ACCE) para uma es   pecialização ainda pouco 

explorada no meio tecnológico, a En   genharia Clínica (EC), 

braço da Engenharia Biomédica. Segundo dados de 2010 

da Associação Brasileira de Engenharia Clínica, são apro-

ximadamente 500 Engenheiros Clínicos atuando no Bra-

 sil, o que denota a escassez desses especialistas em um 

mer  ca  do que cresce junto à evolução tecnoló   gica na área 

médica, com incremento de equipamentos ca   da vez mais 

modernos às sa  las hospitalares. No Estado, são apenas 

52 os profissionais ca pa  citados na especia   li  dade. O cur-

so, disponível para graduados em qualquer uma das mo-

dalidades da Engenharia e para Arquite  tos, é oferecido 

somente por uma universidade no Estado, a Uni   ver   si  dade 

Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFSPA), 

em parceria com a Santa Casa de Misericórdia

Por Luciana Patella | Jornalista

Lançada em 2004, a pós-graduação forma 
desde então turmas anuais que, segundo a co-
ordenadora do curso, a Doutora em Engenha-
ria - Ergonomia Léria Holsbach, sempre tem 
o preenchimento de todas as vagas oferecidas. 
De acordo com o Projeto Pedagógico do cur-
so, “apenas 6% dos hospitais com mais de 120 
leitos possuem Departamento de Engenharia 
Clínica, o que representa 1% de todos os hos-
pitais em atividade no Brasil”. Ressaltando a 
necessidade de um Engenheiro Clínico para 
cada 350 leitos, o que reflete um déficit esti-
mado de 1.400 profissionais da modalidade no 
País, concluindo que menos de 50 profissionais 
atuam em instituições de saúde para um total 
de 522.835 leitos públicos e privados existen-
tes. “O parque instalado no Brasil de equipa-
mentos médico-hospitalares em operação é es-
timado em US$ 6 bilhões, representando dis-
pêndios anuais de manutenção de US$ 450 mi-
lhões, 3,5% do orçamento da União para a saú-
de. Os equipamentos inoperantes ou operantes 
precários por falta de assistência técnica somam 
US$ 2 bilhões, ou seja, 30% de todo o parque”, 

matéria técnica

Sala Híbrida no Hospital Mãe de Deus é exemplo da aplicação de 
tecnologia de ponta na modernização dos procedimentos médicos, 
tudo com a participação de Engenheiros e Engenheiros Clínicos. 
A sala levou nove meses para ficar pronta, do projeto até a inauguração
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destaca o documento. Nesse cenário, jus-
tifica, a atuação dos Engenheiros permi-
  te a diminuição do tempo de manutenção 
dos equipamentos de 30 dias para 5 dias, 
com a redução de 25% do custo anual 
de manutenção e também da necessida-
de de assistência externa para apenas 5%.

Além dos custos operacionais, a atu-
ação desses especialistas reflete na se-
gurança dos médicos e pacientes, como 
explica o Engenheiro Eletricista Mestre 
em Engenharia Biomédica João Rodri-
go Marasquin, citando a evolução das 
tecnologias empregadas à saúde. “Rapi-
damente, os hospitais, que possuíam 
instalações básicas e uns poucos equi-
pamentos médicos, ficaram cercados de 
uma imensidão de equipamentos como 
monitores, respiradores, incubadoras, 
tomógrafos, ressonâncias, etc. Apesar 
dos inegáveis benefícios gerados por es-
ses novos aparelhos, efeitos negativos 
também foram observados, sendo o pri-
meiro o acidente com eletricidade en-
volvendo tanto pacientes como traba-
lhadores.” Ele relata, ainda, que episó-
dios como choques elétricos e até quei-
maduras severas, como pode ocorrer 

é fonte de informação importante para 
o cálculo de inúmeras despesas opera-
cionais relacionadas aos serviços pres-
tados. “De posse desses dados, pode-se 
realizar um planejamento tecnológico 
e incorporação tecnológica com grande 
auxílio, devido ao conhecimento do mer-
cado, trazendo como consequência di-
reta uma diminuição no preço de aqui-
sição.” Outra ação do Engenheiro Clí-
nico, que reflete diretamente na segu-
rança dos pacientes, é o controle sobre 
a inspeção, manutenção e calibração dos 
equipamentos utilizados nos procedi-
mentos hospitalares, garantindo que os 
valores previstos pelos médicos sejam 
ministrados com exatidão aos pacientes.

“A gestão por processos também faz 
parte do papel do Engenheiro Clínico”, 
ressalta João Marasquin. “Ter processos 
claros de gestão facilita a construção de 
indicadores, tanto de padrões de quali-
dade como financeiros, e a demonstra-
ção desses indicadores como evidências 
de melhoria contínua auxilia qualquer 
hospital que esteja em fase de acredita-
ção, ou buscando algum tipo de certi-
ficação de qualidade.” Mas, conforme 
ele, a manutenção de equipamentos ain-
da é a parte mais visível do papel do 
Engenheiro no hospital. “É mais fácil 
entender a participação do Engenheiro 
Clínico na área da saúde quando visu-
alizamos um equipamento parado – per-
da de produção – por quebra ou falha. 
Dentro também da manutenção, está a 
gestão de contratos, tanto no que diz 
respeito ao lado financeiro, quanto no 
que se refere à qualidade do serviço de 
manutenção prestado.”

Os especialistas destacam também 
a importância da interação entre a equi-
pe médica e os profissionais da Enge-
nharia que trabalham nos centros de 
saúde. “O Engenheiro Clínico deve en-
tender quais as necessidades dos médi-
cos, como o tipo de tratamento e pro-
cedimentos necessários, para poder dis-
cutir qual a melhor tecnologia a ser apli-
cada”, relata a Eng. Eletrônica Léria Hol-
sbach. Marasquin lembra que algumas 
necessidades dos médicos são bem es-
pecíficas e, para atendê-las, é impres-
cindível a interação entre os profissio-
nais das duas áreas.

com o uso do bisturi elétrico em proce-
dimentos cirúrgicos, passaram a fazer 
parte da rotina dos hospitais. “Foi a fre-
quência na ocorrência desses fatos que 
alertou os administradores hospitalares 
sobre a necessidade de incorporar me-
lhorias nos modelos de gestão de recur-
sos tecnológicos, principalmente no que 
se refere ao gerenciamento dos equipa-
mentos médicos, colocando em foco so-
bre qual deveria ser o verdadeiro papel 
das suas equipes de manutenção.”

Tecnologia gerenciada
Daí o avanço da especialidade, que 

tem entre suas principais atividades a 
gestão de tecnologias da saúde (aquisi-
ção, intervenções técnicas preventivas 
e corretivas, confiabilidade, rastreabili-
dade, desempenho e desativação), o co-
nhecimento das legislações na Saúde, o 
gerenciamento de risco, a Tecnovigilân-
cia, a avaliação e incorporação de novas 
tecnologias, imagens médicas e instala-
ções de equipamentos médicos. Maras-
quin detalha dizendo que o Engenheiro 
Clínico auxilia na atualização do inven-
tário de equipamentos, que, explica ele, 

Primeira instalada no Brasil, a mesa que faz parte do aparelho de hemodinâmica da 
Sala Híbrida do Mãe de Deus, além dos movimentos-padrão (subir, descer e girar), 
possui ainda movimento de decúbitos-laterais esquerdo e direito, além do trende-
lemburg direto e reverso. Marasquin explica que esses movimentos facilitam o po-
sicionamento do paciente para uma retirada de safena ou mamária, por exemplo.
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Sala Híbrida garante maior 
segurança a pacientes

Em Porto Alegre, o Hospital Mãe de 
Deus montou em seu centro cirúrgico 
uma sala com Engenharia de ponta apli-
cada à saúde. Denominada Sala Híbrida, 
no local é possível realizar diversos pro-
cedimentos simultaneamente. “Esse é um 
conceito moderno da medicina, em que 
se combinam todos os recursos de uma 
unidade de terapia endovascular (hemo-
dinâmica) e de uma sala cirúrgica, o que 
garante um mundo novo de possibilida-
des”, esclarece o Engenheiro Marasquin, 
um dos responsáveis pela área de Enge-
nharia do projeto. Ele destaca que as tec-
nologias aplicadas garantem procedi-
mentos mais seguros e menos invasivos, 
pois são reduzidas as intervenções diag-
nósticas anteriores à cirurgia.

A Sala Híbrida do Mãe de Deus traz 
ao Estado duas novas tecnologias, em 
aparelhos só existentes em outros pou-
cos hospitais do País. O Tomógrafo de 
Coerência Ótica (OCT, na sigla em in-
glês), explica o Engenheiro, é uma tec-
nologia de imagem baseada em inter-
ferometria de baixa coerência, que uti-
liza a dispersão e a retrodissipação de 
luz quase-infravermelha como uma fon-
te de sinal. “O equipamento é utilizado 
para fornecer imagens transversais to-
mográficas vasculares com resolução 
muito superior à de qualquer outro mé-
todo disponível. Esse é o quarto em ope-
ração no Brasil”, destaca. A outra novi-
dade é um aparelho que realiza o ma-
peamento eletroanatômico, servindo 
para mapear de modo tridimensional o 
sistema elétrico do coração do paciente. 
“Esse se baseia em um sistema de 3 pi-
lares: um sinal fisiológico – o ECG – , a 
tecnologia de localização magnética pe-
los eletrodos conectados ao paciente e 
o mapeamento propriamente dito, ela-
borado ao combinar os dados do ECG 
com as informações de localização dos 
eletrodos conectados ao paciente”, de-
talha. Aparelhos com a mesma resolu-
ção existem apenas mais quatro no País.

A sala ainda é equipada com sistema 
multimídia para a transmissão de cirur-
gias para áreas externas ao centro cirúr-
gico, composto por uma câmera robô 
com zoom ótico de 18x, instalada numa 

estativa no teto, alto-falantes e um mi-
crofone, além de uma tela de 42 pole-
gadas para exibição de imagens médicas 
pelo sistema PACS (Picture Archiving 
and Communications System). “Os apa-
relhos garantem a interação entre os mé-
dicos que estão realizando a cirurgia e 
o público do auditório do Mãe de Deus, 
por exemplo. Vale ressaltar que é pos-
sível a transmissão tanto da imagem do 
equipamento de hemodinâmica quanto 
do ambiente, tendo como foco principal 
o campo cirúrgico, podendo mostrar 
com clareza as incisões no paciente”, afir-
ma o profissional.

Os Engenheiros no projeto
Participaram diretamente do proje-

to três profissionais de Engenharia da 
instituição, o gerente de Engenharia, 
Eng. Civil Nestor Zimmermann, o Eng. 
Eletricista Igor Mundstock Daudt e o 
gerente de Engenharia Clínica, Eng. Ele-
tr. João Rodrigo Marasquin. O trabalho 
envolveu, ainda, 16 empresas terceiri-
zadas. “O espaço estava disponível e de-
finimos o projeto da sala com todas as 
necessidades possíveis e imagináveis. 
Depois disso, chamamos empresas ter-

ceirizadas para fazer e, em seguida, exe-
cutar os projetos elétrico, de refrigera-
ção, lógica (rede convencional, rede de 
imagens – PACS – e telefonia), gasote-
rapia e estrutural. A Engenharia faz, en-
tão, uma análise de interferência de pro-
jetos e verificação das necessidades le-
vantadas para aprovação dos mesmos. 
Após, inicia-se a obra seguindo um cro-
nograma temporal e financeiro”, decla-
ra Marasquin.

Ele ressalta uma diferenciação no or-
ganograma do Mãe de Deus com a EC 
vinculada à Superintendência Médica, 
e não à Engenharia, o que, assegura ele, 
garante maior entendimento dos Enge-
nheiros Clínicos com o corpo assisten-
cial, “facilitando que atuem como uma 
interface entre as duas áreas técnicas: a 
Médica e a Engenharia”. Assim, Maras-
quin participou do projeto definindo, 
por exemplo, quantas tomadas teriam 
na sala, quantos pontos de gás, quantos 
pontos de cada tipo de rede – todos com 
suas especificidades –, e também na de-
finição de potências, tensões e tipos de 
alimentação dos pontos elétricos – se 
possuiriam alimentação comum, se es-
tariam conectadas ao gerador, no-break, 
IT-médico, etc. Também era o respon-
sável por agregar inovações tecnológicas 
à sala. “Um caso é o painel multimídia 
para conexão de periféricos e acessórios 
– desde um simples pen-drive, passan-
do por caixas de som, gravador de DVD, 
notebooks e até mesmo equipamentos 
médicos, como aparelhos de ultrassom 
ou o próprio OCT – no telão da sala ou 
em notebooks ao sistema da sala. Outra 
inovação foi o sistema multimídia”.

Depois de concluída a obra, no que 
se refere à tecnologia integrada na sala, 
a Engenharia Clínica continua no ge-
renciamento e na manutenção dos apa-
relhos. “São necessários treinamentos 
para os equipamentos novos, testes de 
performance nos equipamentos, manu-
tenção preventiva e corretiva dos equi-
pamentos, contato com os fornecedores 
das máquinas mais complexas (hemo-
dinâmica, OCT e mapeamento) e cons-
tantes atualizações. Ou seja, a Engenha-
ria cede lugar à manutenção (um braço 
da Engenharia), e a EC gerencia a tec-
nologia instalada na Sala Híbrida.”

matéria técnica

Sistema de parada cardíaca, compos-
to por um botão e uma central de alar-
mes, que, quando acionado, soa no 
Centro de Tratamento Intensivo (CTI), 
deslocando o elevador de qualquer 
ponto que estiver para o andar da CTI, 
onde está de prontidão uma equipe 
médica especializada nesse atendi-
mento, que segue até o local mostrado 
na central do alarme. O elevador exibe 
no display a sigla “EH”, de emergência 
hospitalar, avisando aos funcionários 
que devem liberar o transporte vertical. 
Nesse sistema, o deslocamento da 
equipe demora cerca de um minuto.



www.prr4.mpf.gov.br/

O Ministério Público Federal – Procuradoria Regional da República da 4ª Região 
(PR, SC e RS), através de seu site oficial (acima), divulga periodicamente 

licitações cujos objetos são relacionados às áreas de atuação dos profissionais 
do Sistema Confea/Crea. Basta entrar na seção “Licitações”, localizada na 

coluna “Transparência”.

www.disasterscharter.org

Imagens obtidas via satélite têm sido importantes para calcular os níveis de 
destruição causados por catástrofes naturais. Criado para organizar registros 

orbitais de calamidades, o International Charter Space and Major Disasters está 
auxiliando o governo japonês ao fornecer dados para a reconstrução da ilha, 
afetada em março por um violento terremoto seguido de tsunami. Neste site, 

podem-se verificar os últimos registros reunidos pela entidade.

www.cidadecolaborativaconfea.com.br

Lançada pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
(Confea), no dia do Engenheiro e do Arquiteto – 11 de dezembro –, a Cidade 

Colaborativa tem por objetivo desafiar os internautas a construírem uma cidade 
em 3D. Na primeira fase, participaram da construção do município virtual 327 
pessoas, das quais 185 enviaram ideias ou opiniões. O desafio foi lançado e o 
resultado da primeira fase desse projeto já pode ser visto. Para fazer um tour 

pela Cidade, basta acessar o endereço acima.

www.denatran.gov.br/publicacoes/download/
100_anos_Denatran.pdf

Após ter suas edições esgotadas, o livro 100 Anos de Legislação de Trânsito no 
Brasil, produzido pelo Departamento Nacional de Trânsito (Denatran), está 

disponível na internet. Abordando um tema tão presente na vida das pessoas, a 
obra se sustenta na compilação de documentos antigos, através dos quais é 

possível percorrer a história do trânsito brasileiro.

Arquitetura Escolar – 
O Projeto do Ambiente 
de Ensino
Primeira publicação sobre o as-
sunto no Brasil, esta obra versa 
sobre a relação entre aprendizado 
e Arquitetura, defendendo que a 
qualidade do desempenho escolar 
é influenciada pelo edifício e suas 
instalações. A partir de um históri-
co dos fundamentos da educação e de exem-
plos mundiais representativos, a autora apre-
senta tendências e mostra que a cumplicidade 
da Arquitetura com a vida escolar proporciona 
melhor rendimento intelectual.
Autora: Arquiteta Doris Kowaltowski
Editora: Oficina de Textos – (11) 3085-7933

Geologia do Quaternário 
e mudanças Ambientais
A obra apresenta uma compreen-
são dos processos e produtos 
envolvidos nas mudanças ambien-
tais naturais da Terra durante o 
Quaternário, período geológico de 
interesse muito especial, pois é ne-
le que o homem emerge e passa 
a influenciar no ambiente. Com uti-
lidade para profissionais, estudantes e pesqui-
sadores envolvidos com problemas ambientais, 
o livro é uma contribuição às áreas de Geolo-
gia, Geomorfologia, Biologia, Ecologia, Pale-
ontologia, Evolução, Planejamento Urbano e 
Territorial, entre outras.
Autor: Geólogo Kenitiro Suguio
Editora: Oficina de Textos – (11) 3085-7933
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O ABC do GPS
Com ampla utilidade em diversas 
áreas, a obra tem como objetivo 
permitir o aprendizado do uso dos 
receptores GPS de Navegação 
com aplicação náutica e terrestre. 
Através de uma linguagem basea-
  da em algoritmos, o livro oferece 
um passo a passo para a utilização 
de várias funções da tecnologia, co-
mo cálculo de área, uso do trip com-
puter, marcação de waypoints, rotas, trilhas, 
função go to, cálculo de distância, navegação 
em uma rota e navegação inversa (track   back), 
função MoB (man on board), entre outras.
Autor: Engenheiro de Pesca José Antônio M. R. Rocha
Editora: Edições Bagaço – (81) 3205-0132



A criação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

veio para sacudir a nossa organização profissional, com-

posta por profissionais das áreas de Engenharia, Arquite-

tura e Agronomia. A força dessa união nunca mais será a 

mesma se não houver um rearranjo estratégico entre elas.

A saída dos Arquitetos para o Conselho próprio irá exi-

gir a adequação de todos, Arquitetos, Engenheiros e en-

tidades de classe que congregam esses dois grupos pro-

fissionais. A atual fase de transição será positiva na exata 

proporção que cumprirmos o que as leis ditam.

No momento, os Arquitetos e Urbanistas continuam 

ligados por registro ao Sistema Confea/Crea, até que es-

teja concluída a instalação dos Conselhos de Arquitetu-

ra, regionais e federal. Mas muitas lideranças não enten-

dem assim!

Trago o exemplo da Mútua que, na Lei que autorizou 

sua criação, há a previsão de participação de profissionais 

das áreas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia no seu 

quadro de associados. A Lei do CAU muda isso, estabele-

cendo que os Arquitetos e Urbanistas não terão mais di-

reito a associarem-se à Mútua, após a efetiva criação do 

novo Conselho. Isso parece claro, até porque as ações po-

líticas que resultaram na aprovação do projeto do CAU 

nunca cogitaram prever a manutenção de ligação dos Ar-

Simplesmente 
cumprir a lei

Arq. e Urbanista Osni Schroeder | Diretor-Geral da Mútua RS

quitetos e Urbanistas às ações de benefícios da Mútua.

A questão da hora é que muitos Arquitetos que ainda 

não haviam se associado à Mútua correm para associa-

rem-se a ela e manterem seus direitos aos benefícios que 

ela proporciona. Especialmente, o recentemente lançado 

Plano de Saúde operado pela Unimed Porto Alegre.

A Mútua-RS, por decisão unânime da sua diretoria, en-

tende que, enquanto os Arquitetos e Urbanistas estiverem 

ligados ao Sistema Confea/Crea, eles têm todos os direi-

tos de associatividade à Mútua e de acesso aos seus be-

nefícios. E, nesta linha, aceita inscrições de Arquitetos no 

seu quadro de associados.

Ocorre que a direção nacional da Mútua não pensa 

assim! E bloqueou a inserção de novos associados do gru-

po Arquitetura, tornando sem efeito as ações da Mútua-

RS de recepção a novos sócios Arquitetos.

A Mútua-RS, ciente do ainda direito de todos pelos 

benefícios crescentes que oferece, encaminhou recurso 

administrativo ao Plenário do Conselho Federal de Enge-

nharia, Arquitetura e Agronomia, recorrendo da decisão 

da direção nacional da Mútua. Visamos, com isso, garantir 

o cumprimento da lei e o direito de acesso dos Arquitetos 

e Urbanistas, até o momento em que se desligarem defi-

nitivamente do Sistema Confea/Crea.
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novidades técnicas

Polímeros produzidos a partir do aprovei-
tamento de resíduos agroindustriais geram ma-
teriais mais resistentes, leves e ecológicos. Essa 
foi a conclusão dos estudos envolvendo nano-
tecnologia de pesquisadores da Faculdade de 
Ciências Agronômicas da Universidade Esta-
dual de São Paulo (Unesp) – campus de Botu-
catu (SP). O projeto consiste em aproveitar fi-
bras naturais de matérias-primas descartadas 
na produção, como cascas de frutas, madeira, 
resíduos da fabricação de celulose, entre outros. 
Ao contrário dos plásticos comuns, originários 
do petróleo e do gás natural, a novidade tam-
bém é renovável.

O coordenador do grupo responsável pelas 
pesquisas, Engenheiro Agrícola Dr. Alcides Lo-
pes Leão, conta que começou a estudar as fibras 
naturais, junto com seus colegas, por volta de 
1995, ainda em “escalas macrométricas” (centí-
metros, milímetros...). “Sempre nos preocupa-
mos em encontrar um aproveitamento para os 
materiais dispensados na produção agrícola. Di-
versas empresas demonstravam o interesse em 
reaproveitar os resíduos descartados”, explica.

Com o recente advento da nanotecnologia, 
foi possível extrair fibras extremamente peque-
nas de elementos orgânicos, tendo como uni-
dades de medida os nanômetros (bilionésima 
parte do metro). “Há cerca de dois anos, quan-
do os testes passaram a ser feitos em escala na-
nométrica, obtivemos como resultado um ma-
terial substitutivo ao plástico”, relata Lopes Leão.

De acordo com o Engenheiro, o desafio ago-
ra é aumentar as proporções da produção. “Es-
tamos trabalhando em escala laboratorial, na 
faixa de quilogramas e em um processo ainda 
lento. Queremos expandir o projeto, agilizar a 
produção e alcançar a faixa de toneladas”, reve-
la. A previsão é de que o material seja inserido 
no mercado nos próximos dois anos.

Aplicação
A inovação pode ser dividida em duas linhas 

básicas de utilização. A primeira consiste em 
compósitos que combinam nanofibras com o 
plástico convencional, processo descrito como 
“super-reforço” pelo Engenheiro. “Incorpora-
mos de 0,2 a 1,2% de nanocelulose no plástico 
comum, garantindo-lhe um peso bem menor e 
mantendo ou melhorando as propriedades me-

cânicas do material”, revela. Devido à ex-
celência do material, a inovação já des-
pertou o interesse de empresas dos seto-
res automotivo e aeronáutico. Segundo 
Lopes Leão, os plásticos combinados com 
nanocelulose de frutas podem ser até 30 
vezes mais leves e de três a quatro vezes 
mais fortes do que os materiais utiliza-
dos na fabricação de peças de automó-
veis, como painéis, parachoques e pro-
tetores laterais.

Outra aplicação da tecnologia é 
uma espécie de plástico exclusivamen-
te composto por nanofibras retiradas 
dos resíduos agrícolas. Entre outras 
utilidades, esse material dispõe de 
propriedades favoráveis para a criação 
de artefatos médicos e odontológicos, 
em substituição ao titânio, por exem-
plo. O projeto ainda está sendo estu-
dado em parceria com a Faculdade 
de Medicina Veterinária e Zootecnia. 
“Realizamos testes com ratos e coe-
lhos para a utilização desse tipo de ma-
terial na forma de próteses, ligamen-
tos e implantes dentários”, ex-
plica Lopes Leão.

Incentivo
Os estudos da Fa-

culdade de Ciências 
Agronômicas da Unesp 
têm o apoio da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo (Fapesp). 
Lopes Leão lembra que os in-
vestimentos na área de pesquisa 
são de grande relevância. “Penso 
que o incentivo à pesquisa é muito im-
portante para que o País avance sem de-
pender de outros. Não podemos ser me-
ros exportadores de commodities e ma-
téria-prima. Precisamos de investimen-
tos contínuos para que a tecnologia bra-
sileira alcance as soluções em nosso pró-
prio território”, opina o Engenheiro.

Para mais informações sobre os “su-
perplásticos”, entre em contato com o 
Engenheiro Alcides Lopes Leão através 
do e-mail alcidesleao@fca.unesp.br

Superplásticos

Material está sendo testado 
em cobaias para utilização 
em intervenções cirúrgicas
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Superplásticos já 
despertaram o 

interesse do setor 
automotivo

Combinação de nanofibra com plástico comum 
resulta em um material mais leve e resistente
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Combustível 
ecológico

Mais um destino para resíduos agrícolas e florestais é o 
bio-óleo – um combustível orgânico e renovável, com di-

versas aplicações. A descoberta foi da Empresa Brasilei-
ra de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), que já con-
quistou a patente da inovação. Vinculada ao Ministé-

rio da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, a en-
tidade realizou estudos que garantiram o aprovei-
tamento de materiais descartados em processos 

produtivos. O resultado é um líquido escuro, es-
pesso e com cheiro característico, que pode ser 
aplicado como óleo de caldeira, insumo quí-

mico, resina, aditivo e fungicida.
A pesquisa tem quase quatro anos e faz 

parte do projeto Florestas Energéticas, li-
derado pela sede da Embrapa em Colom-
bo, no Paraná. Um dos inventores é o En-
genheiro Químico Dr. José Dilcio Rocha, 
que explica que a descoberta traz vantagens 

ambientais e econômicas. “Materiais resi-
duais que não tinham utilidade, como a casca 

de arroz, podem obter um alto valor agregado. 
Além de ser uma tecnologia inovadora, está ligada ao 

desenvolvimento sustentável, pois transforma o resíduo em pro-

duto”, comenta. A produção do bio-óleo 
também emite menor quantidade dos 
chamados “gases de efeito estufa”.

De acordo com a Embrapa, primei-
ramente a inovação foi descoberta com 
a utilização de madeira de eucalipto, em 
um processo conhecido como pirólise 
rápida. Trata-se de um tratamento ter-
moquímico realizado com partículas 
moídas de biomassa. Bagaço de laranja, 
capim, palha de cana de açúcar, cascas 
de café e sobras das culturas de milho e 
tabaco são outros exemplos que podem 
dar origem ao novo combustível.

A Embrapa está trabalhando tam-
bém com a produção de carvão vegetal 
a partir de resíduos agrícolas e flores-
tais. A ação faz parte do Projeto Flores-
tas Energéticas, com a parceria de outras 
unidades da empresa e de instituições 
nacionais públicas e privadas.

Para mais informações, acesse o si-
te da entidade: www.embrapa.br

Turbinas eólicas inteligentes
Um rotor aerodinâmico inovador para turbinas eólicas de 

pequeno porte está sendo desenvolvido por pesquisadores 
do Núcleo de Energias Renováveis da Escola Politécnica (Po-
li) da Universidade de São Paulo. Com previsão de ser lança-
da no mercado em julho, por uma empresa do Rio de Janeiro, 
a tecnologia promete otimizar a captação de energia, mesmo 
em locais com pouca ocorrência de ventos. O equipamento 
é ideal para a geração de eletricidade em áreas isoladas, que 
não dispõem de rede de transmissão, como ilhas e proprie-
dades rurais longínquas.

Em geral, a base de funcionamento de turbinas eólicas 
está na transformação da energia cinética do vento em ener-
gia mecânica, através da rotação das hélices. A conversão 
em eletricidade é realizada por um gerador. Enquanto as tur-
binas convencionais de pequeno porte possuem hélices es-

táticas, a inovação da Poli é acoplada a um sis-
tema eletrônico inteligente, que altera automa-
ticamente a aerodinâmica das pás conforme as 
condições dos ventos.

Responsável pelo projeto, a Engenhei-
ra Eletricista Dra. Eliane Aparecida Faria 
Amaral Fadigas, do Departamento de 
Energia e Automação Elétrica da Poli, ex-
plica que esse novo mecanismo garante 
uma maior eficiência no aproveitamento 
energético. “Nosso sistema permite o gi-
ro longitudinal das hélices, que se regulam 
para ampliar o rendimento da turbina”, comenta.

O projeto, cuja tecnologia é integralmente brasileira, faz 
parte de um edital lançado em 2006 pela Financiadora de Es-
tudos e Projetos (Finep) do Ministério da Ciência e Tecnologia 
para incentivar a nacionalização de equipamentos na área de 
energias renováveis. O edital foi vencido pela Enersud Indús-
tria e Soluções Energéticas, com sede em São Gonçalo (RJ), 
a qual se tornou responsável pela fabricação do protótipo e 
pela realização dos testes.

Para mais informações, envie e-mail para contato@ener-
sud.com.br

Bio-óleo é um 
combustível orgânico e 

renovável, com 
diversas aplicações
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Hélices ajustam sua 
aerodinâmica para 
otimizar a captação 
de energia cinética 

divulGAção EnErSud
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Responsabilidades decorrentes 
do exercício profissional

relatório descritivo da situação encon-
trada. Por consequência, a vistoria deve 
abordar as etapas da edificação que es-
tejam prontas, analisando sua qualida-
de, a presença, ou não, de patologias, a 
adequabilidade do prédio às finalidades 
para as quais está sendo edificado e, prin-
cipalmente, suas condições de solidez e 
segurança. Este mesmo Ato refere ainda 
à necessidade de que o profissional, atra-
vés de um memorial, justifique que os 
trabalhos já concluídos apresentam con-
dições técnicas para seu aproveitamen-
to. Corolário desta redação, tem-se que 
o profissional indicará os itens de obra 
que podem e os que não podem ser apro-
veitados, ou seja, aquilo que, no seu en-
tendimento, deva ser demolido. Essa é 
a razão da qualificação de minucioso 
para o levantamento exigido pelo Ato 
2/94. O relatório será decorrente de um 
exame completo da obra, envolvendo 
todas as suas partes já prontas, tais co-
mo fundações, lajes, vigas, vergas, etc. 
e, obrigatoriamente, o terreno sobre o 
qual se apoia a edificação.

Como consequência, quando da re-
gularização de uma obra ou de um pré-
dio, ou ainda da complementação de 
edifício já iniciado, o Engenheiro que 
aceitar a permanência daquilo que já 
está edificado estará declarando tam-
bém que as partes prontas têm as ne-
cessárias condições de solidez e seguran-
ça previstas na legislação. Uma extra-
polação que pode ser feita com segu-
rança é que, embora este Ato Normati-
vo tenha abordado obras iniciadas sem 
o concurso de profissional, essa respon-
sabilidade, quando discutida em tribu-
nais, tem incluído situações nas quais a 
obra tenha sido iniciada com o concur-
so de profissional habilitado.

Para encerrar e fruto da reunião ha-
vida, a Coordenação da Câmara Espe-
cializada de Engenharia Civil informa 
estar disponível para ouvir os colegas e, 
se for o caso, ajudar a encontrar respos-
tas para as suas indagações.

artigos técnicosartigos técnicos
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tes já executadas ou concluídas por 
outros profissionais.” (grifou-se).

Embora o Confea não tenha adota-
do a Resolução específica prevista nes-
te parágrafo, os tribunais têm julgado 
diversos casos, definindo situações e su-
prido esta lacuna. Como elemento au-
xiliar normativo, em 1994 foi editada 
decisão da Câmara de Engenharia Civil 
deste Regional, através do Ato Norma-
tivo n° 002/94, homologado pelo Con-
fea. Esse Ato dispõe sobre a ART na re-
gularização de edificações, iniciadas ou 
concluídas sem o concurso de profissio-
nal habilitado. Estabelece a obrigatorie-
dade de que essas regularizações deve-
rão atender às Resoluções 229 e 307 do 
Confea, e que deverão ser apresentados 
os seguintes documentos (art. 1º):

a. ART;

b. projetos respectivos nos quais 
constem o levantamento das etapas 
já efetuadas e das que serão 
executadas com responsável técnico;

c. relatório elaborado pelo responsável 
técnico no qual comprove que 
vistoriou minuciosamente o 
empreendimento, com justificativa 
de que os trabalhos já concluídos 
apresentam condições técnicas para 
seu aproveitamento.

No seu artigo 2º, diz o Ato:

“Ao regularizar trabalho iniciado ou 
concluído sem a participação efetiva 
de responsável técnico, o profissional 
passa a ser responsável pela sua so-
lidez e segurança, respondendo pelo 
mesmo em qualquer instância”.

Destaca-se a necessidade de proje-
tos – que se não existentes devem ser 
elaborados –, de vistoria minuciosa do 
empreendimento e a elaboração de um 

A matéria do título aflorou em uma 
reunião da Câmara Especializada de En-
genharia Civil quando foram discutidas 
as complementações e regularizações de 
obras prediais, para as quais é comum 
serem chamados e contratados nossos 
colegas Engenheiros Civis. O objetivo 
deste artigo é abordar alguns aspectos 
das principais responsabilidades que en-
volvem essas atividades sem adentrar em 
aspectos jurídicos. Esse conteúdo envol-
ve matéria polêmica, a envolver casuís-
mos, dentro do conceito de que “cada 
caso é um caso”. As extrapolações são 
válidas desde que feitas com cautela. O 
exercício profissional implica responsa-
bilidades da mesma forma em que o mo-
torista de um automóvel responderá pe-
los atos que praticar na sua direção, sub-
metido aos regulamentos ditados pelo 
Código de Trânsito Brasileiro e demais 
instrumentos, tais como Código Civil, 
Código Penal e outros. As Responsabi-
lidades Profissionais também são regi-
das por Códigos e Leis, cuja interpreta-
ção, embora possa abranger áreas da En-
genharia Civil, não ocorre através da ló-
gica cartesiana, muito própria das nos-
sas profissões. É feita através da doutri-
na do Direito, com a qual a maioria dos 
Engenheiros não tem familiaridade.

As Responsabilidades Profissionais 
decorrentes das atividades ora enfoca-
das envolvem diversas leis, sendo o pre-
sente artigo limitado em função do es-
paço disponível, destacam-se as de re-
lação mais direta, como a Lei Federal n° 
5.194, cujo art° 20, parágrafo único, diz:

“A responsabilidade técnica pela am-
pliação, prosseguimento ou conclusão 
de qualquer empreendimento de En-
genharia, Arquitetura ou Agronomia 
caberá ao profissional ou entidade 
registrada que aceitar esse encargo, 
sendo-lhe, também, atribuída a res-
ponsabilidade das obras, devendo o 
Conselho Federal adotar resolução 
quanto às responsabilidades das par-



Até o dia 26 de outubro serão realizadas 
as eleições para conselheiros do Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo do Brasil 
(CAU/BR) e estaduais e do Distrito Fede-
ral (CAUs), em processo único. Esse prazo 
foi definido na reunião extraordinária da 
CCEARQ, que ocorreu nos dias 14 e 15 de 
abril, em Brasília, pelas Coordenadorias 
das Câmaras Especializadas de Arquite-
tura dos Creas, que gerenciam o processo 
de transição e eleição do CAU, com a par-
ticipação das cinco entidades nacionais de 
Arquitetura e Urbanismo que formam o 
Colégio Brasileiro de Arquitetos (CBA).

Na 2ª reunião extraordinária da 
CCEARQ, sobre o CAU, foi entregue ao 
Confea um orçamento geral sobre os recur-
sos necessários para o período de transição 
e eleição para o Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo, estimado na ordem de R$ 12 
milhões, e, baseado no que já foi apurado, 
em termos de despesas e investimentos ne-
cessários pelos Grupos de Trabalho consti-
tuídos para tal. Foram, também, estabeleci-
dos calendário e regras básicas para a eleição.

O período de transição e eleição para o 
CAU, cuja lei foi aprovada em 30 de dezem-
bro de 2010, iniciou efetivamente, dentro do 
Sistema, no final de fevereiro, na 1ª reunião 
ordinária da CCEARQ, que ocorreu em Bra-
sília. Na oportunidade, as Coordenadorias das 
Câmaras Especializadas de Arquitetura dos 
Creas elegeram como Coordenador Nacional 
o Arq. Jorge Raineski (CEARQ-SC), e o Ad-
junto, o Arq. Néio Archanjo (CEARQ-RN).

Para viabilizar os trabalhos, foram ins-
tituídos cinco Grupos de Trabalho compos-
tos pelas coordenadorias das CEARQs e com 
a participação de representantes do CBA: 
GT1 – Regimento do Processo Eleitoral; GT2 
– Controle dos Recursos Financeiros e Es-
truturação Institucional para o Processo Elei-
toral e Transição; GT3 – Regulamentação, 
Normatização e Estrutura Administrativa 
para o Processo Eleitoral e Transição; GT4 
– Divulgação e Comunicação do Processo 
Eleitoral e Transição; e GT5 – Sistema de 
Tecnologia da Informação para o Processo 
Eleitoral e Transição.

A Coordenadoria da CEARQ-RS assu-
miu a coordenação do GT3 da CCEARQ, 
que se reuniu no dia 30 de março em Porto 
Alegre, onde elaborou propostas para Re-
gistro, Fiscalização e Estrutura Administra-
tiva do CAU, entre outras, aprovadas como 

Período para eleições para o CAU está definido

Deliberações da CCEARQ, em Brasília, nes-
te último encontro de 14 e 15 de abril. O 
GT3 conta com as coordenadorias do Ama-
pá, Ceará, Maranhão, Sergipe e Tocantins e 
com representantes das entidades nacionais 
que são de Porto Alegre/RS: Roberto Py 
(ABEA), Cláudio Fisher (IAB) e Eduardo 
Bimbi (FNA). A Câmara Especializada de 
Arquitetura do CREA-RS conta, também, 
com um Grupo de Trabalho de Eleição e 
Transição do CAU composto por conselhei-
ros que se reúnem semanalmente, tendo co-
mo convidados representantes do GT3, for-
malmente designados pelas entidades na-
cionais, que atuam na Capital. Não há qual-
quer investimento do CREA-RS ou do CAU 
(art. 57) para essas reuniões.

Um levantamento realizado pelo CBA, 
em janeiro deste ano, apontou que 99.180 
Arquitetos estão registrados no Sistema Con-
fea/Crea. O Rio Grande do Sul ocupa o tercei-
  ro lugar em número de Arquitetos registra-
dos: 10.622, atrás de São Paulo (31.589) e do 
Rio de Janeiro (15.338). A pesquisa revelou, 
também, que os Arquitetos e Urbanistas cor-
respondem a 10% do total de profissionais 
registrados no Confea. A Engenharia repre-
senta 75% e a Agronomia, 15%, totalizando 
968.579 registros. Esse dado permitiu às en-
tidades do CBA estimarem a receita do CAU 
em 2012. Considerando o valor da anuida-
de estabelecido em Lei, de R$ 350,00, e um 
índi  ce de inadimplência de 20%, o valor ar-
recadado com as anuidades dos profissionais 
será de R$ 27,72 milhões. Acrescentem-se 
as anuidades das empresas (considerando 
um total de 5 mil) e as receitas advindas do 
RRT (atual ART), estimando uma receita 
total de R$ 46 milhões. Nesse valor, não es-
tão computados valores de taxas ou multas. 
Para calcular o valor arrecadado com RRT, 
foram considerados 300 mil RRT/ano, de 
R$ 60,00 cada, valor – fixo – que também 
está estabelecido na Lei n° 12.378/2010.

O GT2 da CCEARQ vem trabalhando 
na coleta de dados dos Arquitetos e de em-
presas de Arquitetos dos Creas no intuito 
de estabelecer um panorama geral dos re-
cursos para 2011 e projeções para 2012, quan-
do o CAU deverá ser instalado. Ainda não 
estão estabelecidos parâmetros, em muitos 
Creas, sobre os recursos das empresas de 
constituição mista para efeitos de repasse 
dos 90% previstos na Lei. Os dados forne-
cidos pelo CREA-RS são relativos aos Arqui-
  tetos e às empresas de Arquitetos. No Rio 

Grande do Sul, os recursos estão deposita-
dos em uma conta poupança, em cumprimen-
  to ao que determina o art. 57 da Lei, e sem 
“par    ticionamento” na origem (percentuais 
de repasses para Confea e Mútua). Em janei-
  ro de 2011, foram depositados R$ 646.597,72; 
em fevereiro, R$ 1.109.029,24, e em março, 
R$ 928.128,08 totalizando R$ 2.683.754,04. 
Os dados de abril ainda não foram recebi-
dos pela Coordenadoria da CEARQ-RS. Tais 
recursos, entretanto, ainda não foram dis-
ponibilizados à transição e eleição do CAU, 
o que ocorre também em outros Estados, 
causando dificuldades ao cumprimento do 
que determina a Lei, e seus prazos, em seus 
art. 56 e 57, que hoje estão em vigor.

O período eleitoral do CAU está defini-
do: até 27/06/2011 será publicado o Edital 
Geral de Convocação da Eleição e até 
26/10/2011 será a data estabelecida para a 
Eleição, com a divulgação dos resultados. 
Ainda no mês de maio, durante três dias, 
ocorrerá a próxima reunião da CCEARQ, 
quando será aprovado o Regulamento Elei-
toral. Já estão estabelecidas regras gerais que 
serão detalhadas no Regulamento Eleitoral, 
tais como: as eleições para o CAU/BR e CAUs 
(Estados e DF) acontecerão em processo úni-
co; as eleições serão realizadas via internet; 
a inscrição das candidaturas será registrada 
em chapa completa, na qual deverão estar 
indicados os candidatos a conselheiros do 
CAU/BR e dos CAUs, sendo que a cada ti-
tular corresponderá seu respectivo suplente; 
a lista de candidatos aos CAUs será registra-
da em ordem numerada, sendo essa ordem 
definida pela própria chapa e somente serão 
aceitas inscrições de chapas completas; está 
garantido o direito de representação pro-
porcional da minoria, desde que as chapas 
minoritárias obtenham quantidade de votos 
igual ou superior ao número de votos váli-
dos do Estado dividido pelo respectivo nú-
mero de conselheiros do mesmo, o que é 
definido pela Lei n° 12.378/2010 (art. 32). 
No Rio Grande do Sul, estão previstos 17 
conselheiros – dado por confirmar; o pri-
meiro inscrito da chapa minoritária (menos 
votos) assumirá a vaga do último inscrito 
da chapa majoritária (mais votos) e suces-
sivamente; para o CAU/BR, será considera-
do eleito o candidato – titular e respectivo 
suplente – indicado pela chapa majoritária. 
Estarão aptos ao voto os Arquitetos, Arqui-
tetos e Urbanistas e Engenheiros Arquitetos 
que estiverem com seu registro ativo.
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Receituário Agronômico – “Antes de um 
imperativo legal, uma garantia à sociedade”

O departamento de fiscalização do 
CREA-RS tem por principal função ve-
rificar se as obras e os serviços técnicos 
nas áreas de competência do Conselho 
estão sendo conduzidos tecnicamente 
por profissionais e empresas legalmen-
te habilitadas.

Por sua vez, cabe ao responsável téc-
nico perante a obra/serviço exercer sua 
profissão em observância aos princípios 
éticos, tecnológicos e ambientais com-
patíveis com as necessidades e os anseios 
da sociedade.

O objetivo do presente artigo é aler-
tar sobre a necessidade da presença de 
profissional legalmente habilitado (En-
genheiro Agrônomo ou Técnico Agrí-
cola) e do consequente registro junto a 
este Conselho das empresas dedicadas 
à comercialização de agroquímicos, des-
de que elas forneçam aos seus clientes 
orientações técnicas sobre a utilização 
desses produtos.

A simples comercialização não con-
figura a necessidade de responsável téc-
nico e de registro no Conselho, mas, sim, 
o fornecimento de orientações técnicas 
sobre a utilização dos referidos produ-
tos, uma vez que os fiscais do CREA-RS 
estão orientados a fiscalizarem esta exi-
gência estabelecida em lei.

O uso de agroquímicos é hoje o prin-
cipal método de controle de plantas in-
vasoras, pragas e doenças. No entanto, 
existem riscos de acidentes provenien-
tes de sua utilização inadequada. Nesse 
caso, as consequências podem se esten-
der a toda a sociedade através da con-
taminação do ambiente.

Para evitar esses problemas e suas 
graves consequências é que foi institu-
ído o receituário agronômico. Esse é um 
instrumento que somente os profissio-
nais legalmente habilitados e, portanto, 
detentores dos conhecimentos técnicos 
necessários podem elaborar. Ele é a ga-
rantia aos agricultores, consumidores, 

comerciantes e à sociedade de que a pres-
crição, orientações e cuidados foram 
transmitidos aos usuários.

Consciente da gravidade do assun-
to, o Brasil e diversos países elabora-
ram leis que visam regrar a comercia-
lização e o emprego desses produtos. 
Citem-se como exemplos a Lei Federal 
n° 7.802/89 e o Decreto Federal n° 
4.074/2002, os quais regulamentam e 
tornam obrigatório o receituário agro-
nômico prescrito por profissionais le-
galmente habilitados.

Nesse sentido, destacamos que so-
mente pode ser comercializado o pro-
duto e emitida a nota fiscal correspon-
dente mediante a apresentação do Re-
ceituário Agronômico. Portanto, a pres-
crição e/ou o fornecimento de orienta-
ções técnicas sobre o uso desses produ-
tos, quando realizada por leigo, confi-
guram exercício ilegal da profissão.

A seguir, apresenta-se uma breve 
compilação dos principais dispositivos 
legais relacionados ao tema:
  Lei n° 5.194/66: ao regular o 

exercício profissional nas áreas de 
Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia, no seu art. 59 
estabelece: “As firmas, sociedades, 
associações, companhias, 
cooperativas e empresas em geral, 
que se organizem para executar 
obras ou serviços relacionados na 
forma estabelecida nesta lei, só 
poderão iniciar suas atividades 
depois de promoverem o competente 
registro nos Conselhos Regionais, 
bem como o dos profissionais do seu 
quadro técnico”.

  Lei n° 6.839/80: ao definir a 
obrigatoriedade de registro das 
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pessoas jurídicas nas entidades 
fiscalizadoras do exercício de 
profissões, em seu art. 1° 
estabelece: “O registro de empresas 
e a anotação dos profissionais 
legalmente habilitados, delas 
encarregados, serão obrigatórios 
nas entidades competentes para a 
fiscalização do exercício das 
diversas profissões, em razão da 
atividade básica ou em relação 
àquela pela qual prestem serviços a 
terceiros”.

  Resolução nº 336/89 do Confea: 
estabelece no seu art. 1º que a 
pessoa jurídica de qualquer 
atividade que possua seção que 
preste serviços para si ou para 
terceiros é obrigada a registrar-se 
no Conselho.

  Lei n° 7.802/89: no seu art. 13 
exige que a venda de agroquímicos 
e afins aos usuários seja feita 
através de receituário próprio, 
prescrito por profissionais 
legalmente habilitados.

  Decreto n° 4.074/2002: ao 
regulamentar a Lei n° 7.802/89 no 
tocante ao registro de pessoas 
físicas e jurídicas que 
comercializam agroquímicos, 
estabelece, no § 2° do art. 37, a 
obrigatoriedade da assistência e 
responsabilidade de técnico 
legalmente habilitado para o 
funcionamento desses 
estabelecimentos comerciais.

  Decisão PL-0734/2002 do 
Plenário do Confea: estabelece 
que se a empresa comercial prestar 
assistência técnica aos produtores 
da região como estratégia de 
comércio, caracteriza-se o exercício 
de atividade no âmbito da 
Agronomia, estabelecendo-se a 
condição legal para exigência do 
registro da empresa.



Sistemas de Medição Fasorial Sincronizada
Moises M. Santos |  Engenheiro Eletricista | Conselheiro Suplente da Câmara de Engenharia Elétrica do CREA-RS | Professor de Engenharia Elétrica na 

Unijuí

Marcelo N. Agostini | Engenheiro Eletricista | Pesquisador do Laboratório de Planejamento de Sistemas de Energia Elétrica (LabPlan/UFSC)

xa de 30 ou 60 fasores por segundo, embora 
existam instalações em desenvolvimento 
operando a taxa de 120 fasores por segundo. 
O PDC, por sua vez, tem a finalidade de 
aquisitar os fasores enviados pelas PMUs, 
verificar eventuais erros de transmissão, e 
organizar e disponibilizar os dados para ou-
tras aplicações.

As principais contribuições desses sis-
temas são: elevada taxa de amostragem e a 
capacidade de sincronização das medidas 
fasoriais (precisão da ordem de microsse-
gundos). Tais características tornam o SPMS 

capaz de monitorar o comporta-
mento dinâmico dos sistemas elé-
tricos de modo sistêmico, o que, 
até então, não era possível com os 
sistemas SCADA convencionais 
(Supervisory Control and Data Ac-
quisition).

Atualmente, as principais pes-
quisas sobre SPMS têm sido ex-
plorar as potenciais aplicações da 
medição sincronizada de fasores, 

visando à segurança operacional e à otimi-
zação no uso de recursos energéticos e es-
truturais dos sistemas elétricos [3].

No Brasil, existem dois projetos princi-
pais envolvendo o desenvolvimento da tec-
nologia de medição fasorial sincronizada, 
referente ao Projeto MedFasee Baixa Tensão, 
liderado pela UFSC e destinado à pesquisa 
e ao desenvolvimento, e ao Projeto do ONS 
(Operador Nacional do Sistema), visando à 
utilização em grande escala dessa tecnologia 
para a melhoria da segurança operacional 

do Sistema Elétrico Brasileiro (SEB).
O Projeto MedFasee iniciou em 2003 

com pesquisas de prospecção desenvolvidas 
de forma conjunta pela UFSC e Reason Tec-
nologia S.A. No âmbito desse projeto, em 
2004 foi posto em operação um protótipo 
de sistema de medição fasorial na baixa ten-
são, sendo este o primeiro do Brasil. Desde 
então, outras frentes de trabalhos foram ini-
ciadas e diversos trabalhos foram publica-
dos, alcançando excelentes resultados. O pro-
jeto conta, atualmente, com um SPMS ins-
talado na rede de baixa tensão, monitorando 
o desempenho do Sistema Interligado Na-
cional (SIN). O SPMS possui 14 PMUs, ins-
taladas em universidades com excelência em 
pesquisa na área de sistemas elétricos de po-
tência, cobrindo todas as regiões geográficas 
do País. Essa rede tem também o objetivo 
de incentivar e divulgar a pesquisa nesta área.

O projeto de implantação do Sistema de 
Medição Sincronizada de Fasores do SIN en-
contra-se em andamento, sob coordenação 
do ONS. Esse projeto prevê a instalação de 
PMUs em todas as subestações com tensão 
igual ou superior a 345kV. Recentemente, 
concluíram-se as etapas de especificação do 
SPMS, pré-qualificação de laboratórios de 
ensaio, contratação e execução dos ensaios 
de certificação de PMUs. As etapas futuras 
do projeto contemplam o processo licitató-
rio para fornecimento e instalação dos con-
centradores de dados fasoriais do SPMS [2].

A tecnologia de medição sincronizada de 
fa   sores representa uma mudança de paradig-
ma em termos de sistemas de supervisão e 
con  trole de sistemas elétricos, que vêm desper-
  tando grande interesse da comunidade cientí-
  fi  ca, empresas e órgãos governamentais, em 
di   versos países. No Brasil, a exemplo do protó-
  ti   po MedFasee, têm-se observado significa-
tivos avanços nas pesquisas sobre o tema.

[1] I. C. Decker, D. Dotta, M. N. Agostini, S. L. 
Zimath, e A. S e Silva. Performance of a 
Synchronized Phasor Measurements in the 
Brazilian System, IEEE – Power Engineering Society 
General Meeting, pages 18-22, jun. 2006.
[2] Moraes, R. M.; Projeto 6.2 – Implantação do 
Sistema de Medição Sincronizada de Fasores do 
SIN – Estado Atual, ONS, 2010.
[3] X. Xie, X. Xin, J. Xiao, J. Wu and Y. Han, WAMS 
Applications in Chinese Power System, IEEE – 
Power & Energy, pages 54-63, jun 2006.
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Figura 2 – Site do 
Projeto Medfasee – 

www.medfasee.ufsc.br/
temporeal/

Os Sistemas de Medição Fasorial Sin-
cronizada (SPMS – Synchronized Phasor Me-
asurement Systems) podem ser compreen-
didos como sistemas de medição simultânea 
de grandezas elétricas em instalações dis-
tantes geograficamente, cuja sincronização 
é obtida via sinal de satélite [1]. Na Figura 
1 é ilustrada a estrutura básica de um SPMS 
constituído, fundamentalmente, por: Uni-
dades de Medição Fasorial (PMU – Phasor 
Measurement Unit), Concentrador de Dados 
(PDC – Phasor Data Concentrator) e canais 
de comunicação.

Figura 1 – Estrutura básica de SPMS

A PMU é um equipamento de medição 
trifásico de tensão e de corrente alternada, 
que utiliza sistemas avançados de processa-
mento digital e sinais de sincronização via 
satélite (GPS). A referência temporal de amos-
tragem é dada através do receptor de sinais 
GPS, que recebe os sinais, do tipo pulsos por 
segundo (PPS), o qual, em conjunto com o 
oscilador do tipo Phase-Locked, fornece os 
instantes de amostragem [1].

Na maioria dos sistemas, as medições 
fasoriais são enviadas a um PDC, a uma ta-



Instalação das estações da “Rede Sismográfica Integrada 
do Brasil – BRASIS” no RS
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Está sendo concluída a instalação de três 
estações sismográficas no Estado do Rio Gran-
de do Sul dentro do projeto “BRASIS – Rede 
Sismográfica Integrada do Brasil”. O projeto 
BRASIS é coordenado pelo Instituto de As-
tronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas 
(IAG) da Universidade de São Paulo (USP), 
sob a coordenação do Prof. Marcelo Assump-
ção, e conta com a colaboração da Univer-
sidade Federal do Pampa (Caçapava do Sul), 
da Universidade Federal de Pelotas, do Ins-
tituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT, São 
Paulo), da Universidade Estadual Paulista 
(Rio Claro) e da Universidade Federal de Ma-
to Grosso do Sul (Campus de Aquidauana).

O projeto BRASIS faz parte de um plano 
maior de instalação da “Rede Sismográfica 
Nacional”, que será constituída por mais de 
60 estações em todo o território brasileiro, 
financiadas com os recursos das Redes Te-
máticas da Petrobras. Tais investimentos cons-
tituem obrigação contratual das operadoras 
de Exploração e Produção no Brasil, e para 
a área de Geociências no País foi direciona-
do pela Petrobras um montante equivalente 
a US$ 200 milhões no período de 2006 a 2010.

A instalação, o gerenciamento e a ma-
nutenção das estações serão coordenados por 
quatro instituições-âncora: USP (Regiões Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste), Universidade de 
Brasília (Região Centro-Oeste e Norte), Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Norte 
(Região Nordeste), e Observatório Nacional 
(região costeira do Espírito Santo a Santa 
Catarina). A parte da Rede Sismográfica Na-
cional coordenada pela USP (BRASIS) con-
tará com aproximadamente 20 estações dis-
tribuídas nos estados de São Paulo, Paraná, 
Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Minas 
Gerais, Mato Grosso do Sul e Tocantins.

Os objetivos principais da Rede Nacio-
nal são: 1) monitorar e estudar os pequenos 
abalos sísmicos que ocorrem no Brasil; e 2) 
facilitar o estudo da estrutura profunda da 
crosta e manto no Brasil. Embora os tremo-
res de terra não sejam frequentes no País, o 
conhecimento da atividade sísmica é impor-
tante para dimensionar grandes obras de 
Engenharia, além de apoiar a população no 
caso de abalos sísmicos mais fortes. Os da-
dos sísmicos coletados permitirão, ainda, 

estudar a estrutura geológica profunda da 
crosta terrestre e da placa sul-americana no 
território brasileiro. São informações fun-
damentais para aprimorar o conhecimento 
da evolução geológica do nosso País e sub-
sidiar o planejamento de futuros investimen-
tos exploratórios em recursos minerais.

Embora tremores de terra não sejam 
muito frequentes no Rio Grande do Sul, um 
dos maiores sismos das últimas décadas na 
Região Sul-Sudeste ocorreu no litoral do Es-
tado em 12/02/1990, com magnitude 5,2, 
tendo sido sentido em alguns prédios altos 
de Porto Alegre a ~200 km de distância. É 
possível que pequenos tremores sejam mais 
frequentes e tenham passado despercebidos 
até agora pela falta de mais estações na Re-
gião Sul. O projeto BRASIS poderá, em fu-
turo próximo, oferecer uma resposta mais 
clara sobre os tremores que ocorrem na re-
gião nordeste do RS, como os tremores sen-
tidos recentemente em Caxias do Sul.

No Rio Grande do Sul, as estações sis-
mográficas estão sendo instaladas nas cida-
des de Canela, Pedras Altas e Caçapava do 
Sul; nas duas primeiras, as estações já estão 
instaladas e transmitindo informações para 
São Paulo para fins de análise e calibração. 
Além dessas, serão instaladas outras duas 
estações, uma na Fronteira Oeste do Estado 
em local ainda a ser definido, e outra próxi-
ma ao reservatório de Itá, em colaboração 
com o IPT. Os dados registrados nas esta-
ções BRASIS são enviados à USP para pro-
cessamento prévio e, posteriormente, dispo-
nibilizados à população para conhecimento.

Os equipamentos que estão sendo ins-
talados são de alta sensibilidade. Podem, por 
exemplo, detectar os efeitos das oscilações 
das ondas do mar a mais de 1.000 km da 
costa, assim como as vibrações provocadas 
por carros em estradas próximas. Para evi-
tar ruído provocado por atividade humana, 
as estações estão sendo instaladas em áreas 
isoladas, distantes de rodovias de grande flu-
xo, e protegidas do acesso de animais.

Pesquisadores de todas as instituições 
participantes terão acesso aos dados em tem-
po real e espera-se que novos grupos de pes-
quisa em Sismologia se desenvolvam em ou-
tras universidades e centros de pesquisa.

artigos técnicos

MAIo’11  |  8132

Mapa de estações planejadas e em instalação da Rede Sismográfica 
Brasileira. Triângulos em pé são as estações controladas pelo IAG-
USP. Situação de 20/04/2011. Dados do IAG mais atualizados em 
www.sismo.iag.usp.br/brasis. Observação: neste mapa, o estágio das 
estações da UFRN, UnB e ON não está atualizado

Mapa com todos os epicentros de sismos conhecidos no Brasil de 
1767 a 2010, com magnitudes acima de 3.0 na escala Richter. No Rio 
Grande do Sul, o maior sismo conhecido ocorreu na plataforma 
continental em 12/02/1990, com magnitude 5,2

Estação sismográfica de Canela em fase final de instalação. O 
sensor está instalado dentro da caixa da esquerda, o registrador e 
transmissor, no abrigo maior da direita, com painéis solares no teto



Acidente com elevadores – como evitar?
Luciano Roberto Grando | Engenheiro Mecânico | Coordenador da Câmara Especializada de Engenharia Industrial

Recentemente, tivemos notícias de aci-
dentes fatais ocorridos com elevadores em 
Porto Alegre, o que gera dúvidas e insegu-
rança aos usuários deste importante meio 
de transporte vertical. Inevitavelmente, to-
das as pessoas utilizam elevadores diversas 
vezes por semana, para acessarem sua resi-
dência, em edifícios comerciais, shopping 
center, aeroportos, escolas e diversos outros 
edifícios públicos ou privados. O elevador 
faz parte de nossas vidas e necessitamos de-
le para nossa locomoção e acessibilidade.

A maioria dos acidentes ocorridos com 
elevadores foi causada devido a falhas hu-
manas. Temos os acidentes em consequência 
de erros na execução de serviços de manu-
tenção ou deficiência desses serviços de ma-
nutenção provocando falhas nos equipamen-
tos. Há também acidentes que ocorrem em 
função da utilização inadequada dos equi-
pamentos, tais como excesso de carga ou uti-
lizar chave de emergência para abrir portas 
dos andares. Outra parcela significativa é de 
acidentes de trabalho que ocorrem com os 
próprios técnicos, devido à não observância 
das normas e de procedimentos de seguran-
ça na execução dos serviços. Os acidentes 
que ocorrem em virtude de falhas nos equi-
pamentos são menos frequentes, envolvendo 
principalmente elevadores antigos e com ní-
vel de segurança inferior. Como vemos, os 
acidentes são causados principalmente por 
falhas humanas ou falhas causadas por omis-
sões (falta ou deficiência na manutenção).

O elevador é um equipamento eletro-
mecânico de funcionamento automático, 
com pouca interferência dos usuários para 
sua operação, necessitando apenas apertar 
botões ou no máximo abrir manualmente 
a porta do andar. Portanto, o passageiro 
possui pouca influência para reduzir as 
chances de ocorrência de acidentes. Dessa 
forma, temos que garantir que o elevador 
tenha um funcionamento seguro e confiá-
vel através da manutenção e conservação 
dos equipamentos.

Por outro lado, estatísticas indicam que 
uma parte importante dos acidentes ocorre 
durante ou após a execução de serviços e 
obras de maior vulto nos equipamentos, co-
mo instalação do elevador, modernização do 
elevador, substituição de máquina de tração, 
substituição de comando, substituição de ca-
bos e outros. Os acidentes envolvem princi-
palmente falhas mecânicas, visto que a se-
gurança dos elevadores é garantida em últi-
ma análise através de dispositivos mecânicos 
de segurança (freio de segurança da cabina, 
cabos de aço, tirantes, freio da máquina, amor-
tecedor, trinco/trava mecânica e outros).

Ou seja, acidentes ocorrem devido à “fal-

ta de manutenção” e também à “deficiência 
da manutenção”. Então como evitá-los? A 
resposta a essa pergunta é que o proprietá-
rio ou responsável pelo elevador deve tomar 
providências para que a manutenção dos 

equipamentos seja realizada observando-se 
procedimentos de segurança, procedimen-
tos e rotinas de manutenção e emprego de 
pessoal técnico habilitado e qualificado. A 
tabela a seguir apresenta algumas dicas úteis.
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Atividade O que fazer Como

Manutenção dos 
equipamentos

Contratar empresa responsável 
pela manutenção

Avaliar qualidade e estrutura da empresa (técnicos, 
conhecimento, experiência, ferramental, treinamento, 
almoxarifado). Verificar no CREA o registro da empresa.
Exigir a ART referente aos serviços de manutenção 
(ART anual).

Procedimentos e 
rotinas de 
manutenção

Empresa de manutenção deve 
possuir rotinas de manutenção 
definidas e padronizadas

Avaliar as rotinas de manutenção da empresa, 
incluindo manutenção mensal e inspeção anual dos 
elevadores.

Fiscalização e 
verificação dos 
serviços

Executar inspeção dos 
equipamentos

Inspeção periódica para avaliar a qualidade dos 
serviços de manutenção e modernização executados 
nos elevadores.

Novos elevadores

Elaborar Projeto e 
Especificação dos elevadores.
Testes e ensaios de aceitação 
do equipamento.

Contrato e especificação do equipamento devem 
atender às normas técnicas de cada tipo de elevador 
(passageiro, uso restrito, carga, etc.). Testes e ensaios 
antes de o elevador entrar em serviço. Exigir a ART 
referente ao projeto e à instalação do equipamento.

Execução de 
modernização ou 
reparos nos 
equipamentos

Inspeção após realização de 
serviços de vulto 
(modernização ou reparos)

Executar testes e ensaios antes do equipamento entrar 
em serviço. Observar a norma técnica NBR NM-207 em 
seu anexo E.

É obrigatório executar a manutenção mensal nos elevadores?
É importante salientarmos que é obrigação dos proprietários dos elevadores tomar pro-

vidências para garantir que esses equipamentos tenham adequada manutenção, o que é re-
comendado pelos fabricantes e em diversos municípios também é lei. Em Porto Alegre, te-
mos a obrigatoriedade da execução da manutenção mensal expressa no capítulo VII da Lei 
Complementar n° 12, de 1975.

Município de Porto Alegre | LC 12 – CAPÍTULO VII – DOS ELEVADORES
Art. 44 - Os elevadores, as escadas rolantes e montacargas são aparelhos de uso público 
e seu funcionamento dependerá de licença e fiscalização do Município.
Art. 45 - Fica o funcionamento desses aparelhos condicionado à vistoria, devendo o pe-
dido ser instruído com certificado expedido pela firma instaladora em que se declarem 
estarem em perfeitas condições de funcionamento, terem sido testados e obedecerem às 
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e disposições legais vigentes.
Art. 46 - Nenhum elevador, escada rolante ou montacargas poderá funcionar sem assis-
tência e responsabilidade técnica de empresa instaladora, registrada no Conselho Regio-
nal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.
Art. 47 - Junto aos aparelhos e à vista do público, colocará o Município uma ficha de ins-
peção que deverá ser rubricada, ao menos mensalmente, após a revisão pela empresa 
responsável pela sua conservação.

A referida legislação de Porto Alegre é bastante antiga e carece de revisão para aprimo-
rar a lei e melhor definir responsabilidades e atividades destinadas a garantir a segurança 
dos elevadores e usuários. Nesse sentido, a ABEMEC – Associação Brasileira de Engenhei-
ros Mecânicos do RS – possui um grupo de trabalho que elaborou uma sugestão de um 
projeto de lei destinado a aprimorar a legislação existente.

Como proceder em caso de acidente?
Em caso de acidente envolvendo danos pessoais, o proprietário deve comunicar as au-

toridades competentes. A fiscalização dos elevadores em Porto Alegre é responsabilidade 
da Secretaria Municipal de Obras e Viação (Smov), através da Divisão de Controle, Seção 
Técnica, Setor de Prevenção e Segurança – SPS, podendo encaminhar dúvidas ou denún-
cias através do telefone (51)3389.8752 ou pelo email: falesmov@smov.prefpoa.com.br

Em todo o Estado, a fiscalização do exercício profissional e do registro das empresas é 
feita pelo CREA. Dúvidas ou denúncias podem ser encaminhadas através do telefone 
0800.510.2563 ou e-mail: disque.seguranca@crea-rs.org.br

Dicas para reduzir possibilidade de acidentes com elevadores



Profa. M. Sc. Nicéia Chies da Fré |  Engenheira Química | Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Engenharia Química da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (niceia@enq.ufrgs.br)

Dr. Nilson Romeu Marcílio |  Engenheiro Químico | Professor do Departamento de Engenharia Química da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(nilson@enq.ufrgs.br)

Dra. Rosane Rech | Profa. do Instituto de Ciência e Tecnologia de Alimentos da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (rrech@ufrgs.br)

Biofixação de dióxido de carbono da 
atmosfera por microalgas, produção 
de lipídios e pigmentos

Nos últimos 100 anos, os níveis de CO2 
na atmosfera aumentaram significativa-
mente, passando de 260 a 380 ppm. Esse 
aumento é devido principalmente à quei-
ma de combustíveis fósseis associada ao 
aumento da população e à industrialização 
globais. As alterações climáticas geradas 
pela emissão de gases responsáveis pelo 
efeito estufa, como o CO2, podem causar 
impactos desastrosos, como a redução da 
produção agrícola, alteração no suprimen-
to de água doce, extinção de espécies, nú-
mero maior de tempestades e enchentes. 
Neste cenário, é crescente a demanda por 
fontes de energia renováveis, que não con-
tribuam para o aumento da concentração 
de CO2 na atmosfera, como a produção de 
etanol e biodiesel, assim como o desenvol-
vimento de tecnologias para a absorção ou 
fixação do excesso de CO2 produzido pe-
la queima de combustíveis fósseis.

No ciclo biológico do carbono, o car-
bono orgânico é oxidado a CO2 em diver-
sas vias metabólicas, contudo, o único pro-
cesso metabólico que captura CO2 e o 
transforma em carbono orgânico (glicí-
dios, lipídios, proteínas, celulose, etc.) é a 
fotossíntese, realizada por plantas e algas. 
Em comparação às plantas, as microalgas 
têm ciclos de vida mais rápidos, além de 
rápido crescimento. Recentemente, o cul-
tivo de microalgas em fotobiorreatores tem 
despertado um grande interesse da comu-
nidade acadêmica, devido à capacidade 
desses micro-organismos crescerem uti-
lizando CO2 como fonte de carbono e pro-
duzirem produtos de valor agregado, co-
mo lipídios, alimentos, rações e compos-
tos bioativos de alto valor (Chisti, 2007).

O cultivo de microalgas em tanques 
abertos, ao ar livre, já ocorre em diversos 
países, visando à produção de biomassa al-
gácea, corantes e ração. Entretanto, os tan-
ques abertos possuem baixa concentração 
de biomassa, baixa produtividade, dificul-
dade em realizar controle adequado de pro-

cesso, alto risco de contaminação, baixo 
controle de transferência de CO2 da fase 
gasosa para a líquida e baixa eficiência na 
utilização da luz. Os fotobiorreatores fe-
chados contornam a maior parte desses 
problemas, porém são difíceis de serem es-
calonados e possuem um alto custo de ope-
ração (Mata et al., 2009). Muitas aborda-
gens com as mais diferentes configurações 
de fotobiorreatores têm sido feitas, algumas 
com sucesso, como o trabalho realizado 
por Chiu et al. (2008), no qual a remoção 
de CO2 do ar com 2% deste gás foi de 60%.

Dentre os diversos produtos que po-
dem ser obtidos através das microalgas, 
o que tem despertado grande interesse re-
centemente são os lipídios, devido ao seu 
potencial uso na forma de biodiesel. As 
microalgas possuem um grande potencial 
para a produção de biodiesel quando com-
paradas aos grãos. Primeiro, o seu cultivo 
não demanda muito espaço ao se compa-
rar com plantações de sementes oleagi-
nosas. O biodiesel produzido por micro-
algas não compromete a produção de ali-
mentos e outros produtos derivados de 
sementes oleaginosas. Adicionalmente, as 
microalgas crescem extremamente rápi-
do, e muitas espécies são ricas em óleos, 
normalmente atingindo concentrações de 
lipídios entre 20% e 50%. A composição 
de ácidos-graxos das microalgas é similar 
à dos óleos vegetais, fazendo com que o 
óleo proveniente de microalgas possa ser 
transesterificado a biodiesel através das 
técnicas utilizadas atualmente para a pro-
dução de biodiesel a partir de óleos vege-
tais (Huang et al., 2010).

A equipe formada por pesquisadores 
do Departamento de Engenharia Quími-
ca (DEQUI) e do Instituto de Ciência e 
Tecnologia de Alimentos (ICTA) da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul, 
com o apoio da Rede de Pesquisa, Desen-
volvimento Tecnológico e Inovação em 
Carvão Mineral, Rede Carvão, desenvol-

veu um fotobiorreator de placa tipo air-
lift, com trocador de calor interno para a 
biofixação de dióxido de carbono com a 
produção de lipídios e pigmentos a partir 
do cultivo de microalgas.

Os estudos estão sendo desenvolvidos 
utilizando as microalgas marinhas Duna-
liella tertiolecta e Chlorella minutissima, 
espécies com ótimo crescimento a tem-
peratura ambiente, possibilitando o seu 
cultivo em grande escala ao ar livre. Estão 
sendo avaliadas as taxas médias de biofi-
xação de dióxido de carbono (g CO2/m

3.h), 
bem como parâmetros de crescimento co-
mo temperatura, salinidade, grau de ilu-
minação e aeração ideais. Também estão 
sendo realizadas análises a fim de carac-
terizar os principais produtos obtidos: li-
pídios e pigmentos.

Os resultados obtidos até o momento 
demonstram o grande potencial dessas 
espécies para a biofixação de dióxido de 
carbono; produção de pigmentos, princi-
palmente carotenoides, utilizados como 
matéria-prima nas indústrias química e 
de alimentos e obtenção de lipídios, os 
quais, dentre outras aplicações, podem ser 
utilizados para a produção de biodiesel.

O objetivo da equipe é desenvolver um 
processo em escala industrial que permi-
ta a biofixação de CO2 utilizando a emis-
são gasosa proveniente de usinas terme-
létricas, transformando poluição em pro-
dutos renováveis.

Chisti Y. Biodiesel from microalgae. Biotechnololy 
Advances 2007; 25: 294-306.
Chiu SY, Kao CY, Chen CH, Kuan TC, ong SC, Lin 
CS. Reduction of Co2 by a high-density culture of 
Chlorella sp. in a semicontinuous photobioreactor. 
Bioresource Technology 2008; 99: 3389–3396.
Mata TM, Martins AA, Caetano NS. Microalgae for 
biodiesel production and other applications: A 
review. Renewable and Sustainable Energy 
Reviews 2010; 14(1): 217-232.
Huang GH, Chen F, Wei D, Zhang XW, Chen G. 
Biodiesel production by microalgal biotechnology. 
Applied Energy 2010; 87(1): 38-46.
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Operações de Estações 
de Tratamento de Efluentes
Promovido pelo Centro Nacional de Tecnologias Limpas (CNTL) – Se-
nai, o curso de Operações de Estações de Tratamento de Efluentes tem 
como propósito capacitar operadores e supervisores de estações a ope-
rar os principais sistemas e equipamentos destinados ao tratamento de 
efluentes, visando à obtenção das melhores eficiências de remoção e à 
prevenção de situações críticas, bem como à resolução de problemas 
operacionais. As atividades ocorrerão de 6 a 8 de junho, na Fiergs (Av. 
Assis Brasil, 8787– Porto Alegre – RS). Mais informações pelos telefo-
nes (51) 3347- 8446 ou 3347- 8410. Interessados devem se inscrever en-
viando o formulário disponível no site www.senairs.org.br/cntl para o 
e-mail cntl.cap@senairs.org.br

68ª Semana Oficial da 
Engenharia, da Arquitetura e da AgronomiaEstão abertas as inscrições para a 68ª Semana Oficial da Engenharia, da Arqui-tetura e da Agronomia (SOEAA), um dos maiores eventos da área tecnológica do País. Com o tema “Pesquisa e Inovação Tecnológica: Conhecimento Profis-sional a Serviço do Desenvolvimento Sustentável”, a atividade acontecerá de 27 a 30 de setembro, no Centrosul, em Florianópolis (SC). O evento será realiza-do pelo CREA-SC e Confea, com o apoio da Mútua Caixa de Assistência e do Colégio Estadual das Entidades de Classe (Cedec). A organização estima um público de mais de 3 mil profissionais e 500 estudantes da área tecnológica, além de empresas que estarão participando da Feira Tecnológica, a ExpoSOE-AA, mostrando seus produtos, serviços e inovações. Mais informações e ins-crições nos sites www.soeaa.org.br e www.crea-sc.org.br

Copimera 2011
O Congresso Pan-americano de Engenharia Mecânica, Elétrica, In-dustrial e Áreas Afins (Copimera 2011) será realizado de 23 a 26 de agosto, em San José, Costa Rica. O evento, que neste ano tem como tema “Engenharia = Ética + So-ciedade + Ambiente”, está com o prazo aberto para submissão de trabalhos. Nesta edição, poderão ser apresentados trabalhos relacio-nados a seis categorias: sistemas de medição, energia, engenharia industrial, engenharia biomédica, engenharia agrícola e temas varia-dos. Mais informações em www.ciemi.com/copimera2011/

Gestão de Resíduos Sólidos IndustriaisPromovido pelo Centro Nacional de Tecnologias Lim-pas (CNTL) – Senai, o curso tem como finalidade apresentar aos participantes a forma mais adequada de se fazer o controle dos resíduos sólidos industriais gerados pela empresa, através de um sistema de ges-tão que estabeleça o seu acompanhamento – desde sua geração até a disposição final. As atividades ocor-rerão nos dias 7 e 8 de julho, na Fiergs (Av. Assis Bra-sil, 8787 – Porto Alegre-RS). Inscrições e informações no site www.senairs.org.br/cntl e pelos telefones (51) 3347-8446 ou 3347-8410.

Unisa oferece 

educação a distância 

para área de Engenharia

A Universidade de Santo Amaro-SP (Unisa), por meio 

de seu Polo de Educação a Distância em Santa Maria-

RS, oferece vagas para graduação em Engenharia Am-

biental e Engenharia de Produção. As aulas são rea-

lizadas via satélite e ao vivo. Os processos seletivos 

iniciam em junho, e as aulas, em agosto. Mais infor-

mações em www.unisa.br/unisadigital ou pelos tele-

fones (11) 2141-8555 (para celular) e 0800 17 17 96 

(para fixo).

XIII Congresso Brasileiro 
de Geoquímica e III 
Simpósio de Geoquímica 
dos Países do Mercosul
O Centro de Estudos em Petrologia e Geo-
química (CPGQ) do Instituto de Geociên-
cias da Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul (UFRGS), representando a So-
ciedade Brasileira de Geoquímica (SBG), 
realizará o XIII Congresso Brasileiro de 
Geoquímica e o III Simpósio de Geoquí-
mica dos Países do Mercosul, no período 
de 9 a 14 de outubro deste ano, no Centro 
de Eventos da Faurgs, em Gramado-RS. 
Os eventos contarão com aproximadamen-
te mil participantes, entre a comunidade 
acadêmica, governamental, da indústria e 
outros. Mais informações com a empresa 
organizadora do evento, Specialitá Even-
tos, pelo telefone (51) 3231-0311. Inscri-
ções no site www.ufrsg.br/13cbgq

Curso de Especialização 

em Engenharia Clínica
A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Porto Ale-

gre e a Universidade Federal de Ciências da Saúde de Por-

to Alegre (UFCSPA) estão com inscrições abertas até o dia 

15 de julho para o Curso de Especialização em Engenha-

ria Clínica. Com público-alvo Engenheiros e Arquitetos, 

o curso tem duração de um ano, com início em agosto. As 

inscrições devem ser realizadas na Unidade de Ensino da 

Santa Casa, que fica localizada no 7º andar do Pavilhão 

Cristo Redentor (junto ao Hospital Santa Clara). Mais in-

formações pelos e-mails gmattos@santacasa.tche.br ou 

alexandra.franke@santacasa.tche.br ou pelos telefones 

(51) 3214-8363 ou 3213-7192.

cursos e eventos

35

Seminário traz debates 
e novidades sobre 
produção mais limpa
O Seminário Produção + Limpa reúne, nos dias 8 e 
9 de junho, no Salão de Atos II da UFRGS, profissio-
nais, pesquisadores e estudantes para debater o tema 
“Tecnologias Limpas: Oportunidade de Negócio e 
Trabalho”. O evento procura oportunizar, através de 
palestras, cases e pesquisas, a troca de experiências 
e conhecimento tecnológico, difundindo as novida-
des e oferecendo ferramentas e informações para am-
pliar a utilização dessas tecnologias. A atividade é 
promovida pela Associação Brasileira de Engenharia 
Sanitária e Ambiental (Abes-RS), pelo Centro de Tec-
nologias Limpas do Senai e pela UFRGS. Mais infor-
mações no site www.abes-rs.org.br/tecnologias2011/
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A primeira torre, ainda 
metálica, foi construída 

em 1910, próximo à 
desembocadura do 

Arroio Chuí

Iluminando a 
história de um farol

Faroleiros
As terras onde a torre foi construída, no 

início do século 20, pertenciam a João Pedro 
Pereira, que doou parte de seus terrenos e se 
tornou o primeiro faroleiro de Santa Vitória do 
Palmar. “Joca Documento”, como também era 
conhecido, tornou-se o personagem-chave do 
farol. Sua história é contada no livro do jorna-
lista e escritor Roberto Jung, intitulado O Barão 
da Barra do Chuí.

Segundo o autor, João Pedro Pereira teve 
um papel essencial para a construção do farol 
e para o povoamento de Santa Vitória do Pal-
mar. Ganhou o apelido devido ao fato de que 
não assinava documentos em suas negocia-
ções, alegando que sua palavra bastava. Assim 
procedeu à doação dos terrenos à Marinha. 
Entre as curiosidades que cercam a sua vida, 
está o fato de Joca ter tido 30 filhos, com du-
as esposas diferentes. A função de faroleiro 
virou tradição de família, perpassando gera-
ções, pois alguns de seus filhos e netos her-
daram a atividade. Hoje, existem 178 faróis no 
Brasil, cinco par   ticulares e o restante pertence 
à Marinha. Apenas 35 são guarnecidos, ou se-
ja, possuem um faroleiro.
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Em Santa Vitória do Palmar (RS), 
localiza-se o primeiro farol da costa 
do Brasil. Ou o último, dependendo 
do sentido da rota de quem observa 
(sul-norte ou norte-sul). Trata-se do 
Farol da Barra do Chuí, que há mais 
de 100 anos orienta as navegações que 
se aproximam daquela região, bem 
perto da divisa com o Uruguai. Car-
tão-postal e símbolo do município do 
extremo sul do País, a grande torre de 
30 metros de altura, branca e verme-
lha, não só atrai admiradores, mas tam-
bém garante maior segurança em uma 
das zonas mais críticas do litoral bra-
sileiro para navegação.

A origem de sua construção reme-
te a um passado em que diversas difi-
culdades desafiavam os viajantes que 
se arriscavam em desbravar a costa do 
Rio Grande do Sul. Sobre a camada 
arenosa que se estende de Torres até a 
Barra do Arroio Chuí e alvo de uma 
intensa atividade eólica, as águas do 
Oceano Atlântico que banham a mar-
gem gaúcha sempre foram conhecidas 
por sua alta periculosidade.

O historiador e escritor Homero 
Vasquez – autor do livro Recado aos 
Mergulhões, com crônicas que ajudam 
a resgatar a memória da ponta meri-
dional do Estado – conta que inúme-
ras foram as embarcações que enca-
lharam na região. “Na época da colo-
nização, os navios desbravavam a cos-
ta gaúcha viajando de cabo a cabo, 
sempre costeando o continente. Ao se 
aproximarem da nossa margem, reple-
ta de grandes bancos de areia, muitos 
naufragavam”, relata.

Piratas gaúchos
Também era comum, na região en-

tre Cassino e Santa Vitória do Palmar, 
uma atividade criminosa que aterroriza-
  va os navegantes: a pirataria de costa. 
De acordo com Homero Vasquez, “du-
  ran   te a noite, algumas pessoas faziam 

fo   gueiras no alto das dunas mais conti-
nentais, a cerca de 3 quilômetros da mar-
  gem. Guiando-se pela luz dos fogos, que 
deveriam estar montados na beira do 
mar, os viajantes atracavam ao se apro-
ximar mais do que deviam da costa”. 
Agilmente, os saqueadores invadiam 
os barcos e assaltavam a tripulação.

Para orientar os navegantes em uma 
zona turbulenta e carente de pontos de 
referência, em maio de 1910, a Marinha 
ergueu uma grande torre de ferro perto 
da desembocadura do Arroio Chuí e es-
tabeleceu o primeiro farol de Santa Vi-
tória do Palmar. Registros históricos 
apontam o Engenheiro Alfredo Schulze 
como responsável pela construção, sob 
o comando do capitão-de-corveta Fran-
cisco de Souza. Na época, a chama era 
alimentada com querosene, dependen-
do diariamente do trabalho humano.

Sujeita a maresia, a construção me-
tálica acabou apodrecendo. Em 1934, 
a torre foi substituída por outra de con-
creto armado. Conforme Homero Vas-
quez, nessa época, o balneário local 
também passou a receber iluminação 
por parte do farol. No entanto, esse 
também não resistiu à ação do tempo 
e à corrosão. Em 1941, em meio à Se-
gunda Guerra Mundial, teve início a 
reforma que gerou o atual aspecto do 
Farol da Barra do Chuí, com 30 me-
tros de altura, em forma de tronco e 
contendo faixas vermelhas e brancas. 
Essa etapa só foi concluída em 1943.

O farol passou a funcionar com 
energia elétrica a partir de 1965. Dez 
anos depois, foi instalada a Rádio Fa-
rol, garantindo uma orientação mais 
segura aos navegadores, mesmo em 
dias de muita neblina. Atualmente, o 
sistema constitui um dos faróis mais 
modernos do País, com um alcance lu-
minoso de 46 milhas náuticas, e ra-
diofônico de 200 milhas náuticas. As 
informações são emitidas 24 horas por 
dia em código Morse.
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Em Santa Vitória do Palmar (RS), 
localiza-se o primeiro farol da costa 
do Brasil. Ou o último, dependendo 
do sentido da rota de quem observa 
(sul-norte ou norte-sul). Trata-se do 
Farol da Barra do Chuí, que há mais 
de 100 anos orienta as navegações que 
se aproximam daquela região, bem 
perto da divisa com o Uruguai. Car-
tão-postal e símbolo do município do 
extremo sul do País, a grande torre de 
30 metros de altura, branca e verme-
lha, não só atrai admiradores, mas tam-
bém garante maior segurança em uma 
das zonas mais críticas do litoral bra-
sileiro para navegação.

A origem de sua construção reme-
te a um passado em que diversas difi-
culdades desafiavam os viajantes que 
se arriscavam em desbravar a costa do 
Rio Grande do Sul. Sobre a camada 
arenosa que se estende de Torres até a 
Barra do Arroio Chuí e alvo de uma 
intensa atividade eólica, as águas do 
Oceano Atlântico que banham a mar-
gem gaúcha sempre foram conhecidas 
por sua alta periculosidade.

O historiador e escritor Homero 
Vasquez – autor do livro Recado aos 
Mergulhões, com crônicas que ajudam 
a resgatar a memória da ponta meri-
dional do Estado – conta que inúme-
ras foram as embarcações que enca-
lharam na região. “Na época da colo-
nização, os navios desbravavam a cos-
ta gaúcha viajando de cabo a cabo, 
sempre costeando o continente. Ao se 
aproximarem da nossa margem, reple-
ta de grandes bancos de areia, muitos 
naufragavam”, relata.

Piratas gaúchos
Também era comum, na região en-

tre Cassino e Santa Vitória do Palmar, 
uma atividade criminosa que aterroriza-
  va os navegantes: a pirataria de costa. 
De acordo com Homero Vasquez, “du-
  ran   te a noite, algumas pessoas faziam 

fo   gueiras no alto das dunas mais conti-
nentais, a cerca de 3 quilômetros da mar-
  gem. Guiando-se pela luz dos fogos, que 
deveriam estar montados na beira do 
mar, os viajantes atracavam ao se apro-
ximar mais do que deviam da costa”. 
Agilmente, os saqueadores invadiam 
os barcos e assaltavam a tripulação.

Para orientar os navegantes em uma 
zona turbulenta e carente de pontos de 
referência, em maio de 1910, a Marinha 
ergueu uma grande torre de ferro perto 
da desembocadura do Arroio Chuí e es-
tabeleceu o primeiro farol de Santa Vi-
tória do Palmar. Registros históricos 
apontam o Engenheiro Alfredo Schulze 
como responsável pela construção, sob 
o comando do capitão-de-corveta Fran-
cisco de Souza. Na época, a chama era 
alimentada com querosene, dependen-
do diariamente do trabalho humano.

Sujeita a maresia, a construção me-
tálica acabou apodrecendo. Em 1934, 
a torre foi substituída por outra de con-
creto armado. Conforme Homero Vas-
quez, nessa época, o balneário local 
também passou a receber iluminação 
por parte do farol. No entanto, esse 
também não resistiu à ação do tempo 
e à corrosão. Em 1941, em meio à Se-
gunda Guerra Mundial, teve início a 
reforma que gerou o atual aspecto do 
Farol da Barra do Chuí, com 30 me-
tros de altura, em forma de tronco e 
contendo faixas vermelhas e brancas. 
Essa etapa só foi concluída em 1943.

O farol passou a funcionar com 
energia elétrica a partir de 1965. Dez 
anos depois, foi instalada a Rádio Fa-
rol, garantindo uma orientação mais 
segura aos navegadores, mesmo em 
dias de muita neblina. Atualmente, o 
sistema constitui um dos faróis mais 
modernos do País, com um alcance lu-
minoso de 46 milhas náuticas, e ra-
diofônico de 200 milhas náuticas. As 
informações são emitidas 24 horas por 
dia em código Morse.
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Aeronáutica abre vagas para Engenheiros
Até 31 de maio deste ano, estarão abertas as inscrições para a Sele-

ção de Engenheiros Voluntários à Prestação do Serviço Militar Tem-
porário na Aeronáutica. São 140 vagas para todo o Brasil, distribuídas 
por localidades, entre as seguintes especialidades: Eng. Agrícola, Eng. 
de Agrimensura, Eng. Agronômica, Eng. Cartográfica, Eng. Civil, Eng. 
Clínica, Eng. da Computação, Eng. Elétrica, Eng. Eletrônica, Eng. Me-
cânica, Eng. Metalúrgica, Eng. Química e Eng. de Telecomunicações. 
A íntegra do Aviso de Convocação, contendo todas as condições para 
a participação, as normas aplicáveis ao Processo Seletivo e as informa-
ções sobre as inscrições, encontra-se no endereço www.fab.mil.br ou 
pelo telefone (51) 3472-3924.

Bolsas de estudo na Europa
O programa Institutos Europeus para Estudos Avançados (Eurias) 

oferece 36 bolsas de pesquisas em diversas áreas do conhecimento, 
em instituições da Europa e de Israel, para o ano acadêmico 2012-
2013. O Eurias é um consórcio de 14 institutos de estudos avançados 
coordenado pela Rede Francesa de Institutos de Estudos Avançados 
(RFIEA). As bolsas são oferecidas principalmente para as áreas de ci-
ências humanas e sociais, mas candidatos das áreas de ciências exatas 
e naturais também podem ser contemplados, caso seus projetos não 
exijam o uso de instalações laboratoriais. Os programas de pesquisa 
nos 14 institutos participantes têm duração de dez meses. Os candi-
datos devem apresentar uma proposta de pesquisa sólida e inovadora, 
demonstrar a habilidade de atuar além de seu campo de especializa-
ção,  comprometimento internacional, bem como publicações de qua-
lidade em foros de grande impacto. Candidatos de todo o mundo po-
dem se inscrever pela internet até o dia 31 de maio. Mais informações: 
www.2012-2013.eurias-fp.eu

Edital de Intimação
(art. 54 da Resolução CoNFEA n° 1.008/2004)

O Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agro-
nomia do Rio Grande do Sul (CREA/RS), em cumprimento 
à Lei Federal nº 5.194/66, c/c artigo 54 da Resolução do 
CONFEA n° 1008, de 2004, cientifica os profissionais e as 
empresas abaixo relacionadas, para fins de manifestação, 
no prazo de 10 (dez) dias, sobre os respectivos expedien-
tes, cujos números estão citados e que se encontra em 
tramitação neste CREA, uma vez que, esgotadas todas as 
tentativas, não foi possível localizá-los.

Eng. Civ. Adalberto Kruse Júnior – registro nº rS053377-d – 
Cpf nº XXX.164.050-87 – protocolo nº 2010022456;
Arq. Urb. Adriana Peres Amaro – registro nº rS089291-d – 
Cpf nº XXX.510.000-25 – protocolo nº 2010017990;
Eng. Civ. Carlos Antônio Floriani Ronchetti – registro nº rS009594-d 
– Cpf nº XXX.823.250-91 – protocolo nº 2009004129;
Eng. Eletric. Carlos Ernesto desens – registro nº rS072791-d – 
Cpf nº XXX.181.280-20 – protocolo nº 2010019181;
Construpraias Construtora e Empreendimentos Ltda. – registro nº 
115897 – CnpJ nº XX.X93.351/0001-86 – protocolos nº 2010019275, 
2011008010 e 2011010620;
Eng. Civ. Edemir Luiz Frandoloso Livinalli – registro nº rS079527-d 
– Cpf nº XXX.949.180-00 – protocolo nº 2010020420;
Eng. Civ. Eduardo Padilha Pereira – registro nº rS078440-d – 
Cpf nº XXX.492.800-91 – protocolo nº 2009006018;
Arq. Urb. Firmino Argemi Neto – registro nº rS117278-d – 
Cpf nº XXX.145.250-15 – protocolo nº 2010047895;
Eng. Oper. Eletron. Francismar Pedro Siviero – registro nº rS038823-
d – Cpf nº XXX.844.600-97 – protocolo nº 2010011108;
Eng. Civ. José Elmir mello da Silva – registro nº rS084770-d – 
Cpf nº XXX.006.910-20 – protocolo nº 2010022306;
Eng. Civ. Leodir Augusto Handow – registro nº rS143507-d – 
Cpf nº XXX.365.750-49 – protocolo nº 2010044805;
Arq. Urb. Luiz Eduardo de Oliveira Reck – registro nº rS029219-d – 
Cpf nº XXX.500.900-30 – protocolo nº 2010019766;
Eng. Civ. mauro de Freitas – registro nº rS095362-d – 
Cpf nº XXX.148.890-87 – protocolo nº 2011014377;
Eng. mec. Norton Ramos mancio – registro nº rS075242-d – 
Cpf nº XXX.616.210-34 – protocolo nº 2010022303;
Eng. Civ. Norton Ruschel – registro nº rS032568-d – 
Cpf nº XXX.624.070-68 – protocolo nº 2010023715;
Eng. Civ. Paulo Ricardo Zago Nogara – registro nº rS070065-d – 
Cpf nº XXX.018.270-53 – protocolo nº 2010018063;
Eng. Civ. Renato Knackfuss – registro nº rS032787-d – 
Cpf nº XXX.536.060-20 – protocolo nº 2009012578;
Tecnolona Indústria, Comércio e Serviços Ltda.-mE – registro nº 
143462 – CnpJ nº XX.X95.703/0001-73 – protocolo nº 2010024681;
Geol. Vanderlei Antônio Padova – registro nº rS053080-d – 
Cpf nº XXX.486.050-00 – protocolo nº 2011007568;
Tec. Agropec. Vinicio Roberto Fonseca – registro nº rS112698-td – 
Cpf nº XXX.516.710-34 – protocolo nº 2010043999.

Engenheiro Civil Luiz Alcides Capoani
PRESIDENTE Do CREA-RS

Edital de Intimação
(art. 54 da Resolução CoNFEA n° 1.008/2004)

O Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Rio 
Grande do Sul (CREA/RS), em cumprimento à Lei Federal n° 5.194/66 
c/c art. 30, parágrafo 1º e art. 35, parágrafo 2º da Resolução do Confea 
n° 1004/03, cientifica os engenheiros a seguir, para fins de manifestação, 
no prazo de 15 (quinze) dias, sobre o(s) expediente(s) a seguir 
relacionado(s) em tramitação neste Crea, uma vez que, esgotadas todas 
as tentativas, não foi possível suas localizações.

Eng. Civ. Aurélio Froener – rS073648-d – Expediente n° 2009022159;
Eng. Civ. Luiz Fernando Tweedie mattos – rS011338-d – Expediente n° 20070035333;
Eng. Civ. marco Antônio Bruch – rS131314-d – Expediente n° 2010007454;
Eng. Civ. Eduardo Padilha Pereira – rS078440-d – Expediente n° 2010043880;
Eng. Civ. Leandro dos Santos Botta – rS083761-d – Expedientes n° 2008042188 e 

2009009767.

Porto Alegre, 18 de abril de 2011.

Engenheiro Civil Luiz Alcides Capoani
PRESIDENTE Do CREA-RS
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ART – TABELA dE EdIFICAçõES - 2011
vaLoRES R$

PROJETOS
VALOR MáXIMO 
POR FAIXA (1)FAIXA áREa (m2)

EXECUçãO
DE OBRA

ARQ. ESTR. ELETR. HIDR. OUTROS

1 até 40,00 33,00 33,00 33,00 33,00 33,00 33,00 33,00
2 40,01 até 70,00 33,00 33,00 33,00 33,00 33,00 33,00 83,00
3 70,01 até 90,00 78,00 33,00 33,00 33,00 33,00 33,00 122,00
4 90,01 até 120,00 122,00 33,00 33,00 33,00 33,00 33,00 166,50
5 120,01 até 240,00 166,50 33,00 33,00 33,00 33,00 33,00 333,50
6 240,01 até 500,00 333,50 78,00 33,00 33,00 33,00 33,00 499,50
7 500,01 até 1.000,00 499,50 78,00 33,00 33,00 33,00 33,00 666,00
8 acima de 1.000,00 666,00 122,00 78,00 33,00 33,00 33,00 833,00

ART dE RECEITUÁRIO AGRONÔmICO/INSPEçãO VEICULAR

01 ART para 25 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 27,50

01 ART para 50 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 55,00

01 ART para 75 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 82,50

01 ART para 100 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 110,00

SERVIçOS dO dEPARTAmENTO dE ART E ACERVO

CAT com registro de atestado (visto em atestado) R$ 54,00

Certidão de Acervo Técnico (CAT) 
sem registro de atestado

até 20 ARTs acima de 20 ARTS

R$ 33,00 R$ 66,50

Certidão de Inexistência de Obra/Serviço R$ 33,00

ART dE CRÉdITO RURAL

Honorários até R$ 8.000,00 R$ 33,00

Projetos até R$ 400.000,00 R$ 33,00

NÚMERO DE ORDEM VALOR DO CONTRATO/HONORáRIOS (R$) TAXA (R$)

1 Até 8.000,00 33,00

2 de 8.000,01 até 15.000,00 83,00

3 de 15.000,01 até 22.000,00 122,00

4 de 22.000,01 até 30.000,00 166,50

5 de 30.000,01 até 60.000,00 333,50

6 de 60.000,01 até 150.000,00 499,50

7 de 150.000,01 até 300.000,00 666,00

8 acima de 300.000,00 833,00

ART – TABELA POR VALOR DE CONTRATO OU HONORÁRIOS | 2011

As informações abaixo foram fornecidas pelo Sinduscon-RS (www.sinduscon-rs.com.br)

CUB/RS DO MêS DE ABRIL/2011 - NBR 12.721- VERSãO 2006
PROJETOS PADRãO DE ACABAMENTO PROJETOS-PADRãO R$/m²

RESIdENCIAIS

R - 1 (Residência Unifamiliar)

Baixo R 1-B 875,26

normal R 1-n 1.070,81

alto R 1-a 1.364,33

PP - 4 (Prédio Popular)
Baixo PP 4-B 815,96

normal PP 4-N 1.027,69

R - 8 (Residência Multifamiliar)

Baixo R 8-B 775,19

normal R 8-n 894,88

alto R 8-a 1.116,44

R - 16 (Residência Multifamiliar)
normal R 16-N 869,34

alto R 16-A 1.146,19

PIS (Projeto de interesse Social) – PIS 612,70

RP1Q (Residência Popular) – RP1Q 865,03

COmERCIAIS

CAL - 8 (Comercial Andares Livres)
normal CAL 8-N 1.053,93

alto CAL 8-A 1.160,18

CSL - 8 (Comercial Salas e Lojas)
normal CSL 8-N 885,94

alto CSL 8-A 1.013,98

CSL - 16 (Comercial Salas e Lojas)
normal CSL 16-N 1.186,42

alto CSL 16-A 1.354,61

GI (Galpão Industrial) – GI 475,10

Estes valores devem ser utilizados após 01/03/2007, inclusive para contratos a serem firmados após esta data.

(1) Valor relativo à execução da obra e à elaboração de todos os projetos desde que registrados em única ART.

TAXAS DO CREA-RS - 2011
1 - REGISTRO | INSCRIçãO OU REGISTRO DE PESSOA FÍSICA

A) REGISTRO DEFINITIVO R$ 85,00 

B) VISTO EM REGISTRO DE OUTRO CREA
(REGISTRO COM No NACIONAL É ISENTO)

R$ 33,00 

2 - REGISTRO dE PESSOA JURÍdICA

A) PRINCIPAL R$ 160,00 

B) RESTABELECIMENTO DE REGISTRO R$ 160,00 

3 - EXPEdIçãO dE CARTEIRA COm CÉdULA dE IdENTIdAdE

A) CARTEIRA DEFINITIVA R$ 33,00 

B) SUBSTITUIçãO ou 2a via R$ 33,00 

C) TAXA DE REATIVAçãO DE CANCELADO PELO ART. 64 R$ 85,00 

4 - CERTIdõES

A) EMITIDA PELA INTERNET ISENTA

B) CERTIDãO DE REGISTRO E QUITAçãO PROFISSIONAL R$ 33,00 

C) CERTIDãO DE REGISTRO E QUITAçãO DE FIRMA R$ 33,00 

D) CERTIDãO ESPECIAL R$ 33,00 

5 - dIREITO AUTORAL

A) REGISTRO DE DIREITO SOBRE OBRAS INTELECTUAIS R$ 200,00 

6 - FORmULÁRIO

A) BLOCO DE RECEITUáRIO AGRONÔMICO E FLORESTAL R$ 33,00

7 -  FORmALIZAçãO dE PROCESSO dE INCORPORAçãO dE ATIVIdAdE 
AO ACERVO TÉCNICO, NOS TERmOS dA RESOLUçãO NO 394 dE 1995 R$ 200,00 

8 -  FORmALIZAçãO dE PROCESSO dE INCORPORAçãO dE ATIVIdAdE 
EXECUTAdA NO EXTERIOR AO ACERVO TÉCNICO, NOS TERmOS dA 
RESOLUçãO NO 1.025 dE 2009

R$ 200,00 

TABELA dE VALOR dE SERVIçO POR CONTRATO APLICAdA à ART múLTIPLA
Valor mínimo da ART: R$ 33,00

FAIXA VALOR DO SERVIçO POR CONTRATO (R$) VALOR NA ART POR CONTRATO (R$)

1 até 200,00 1,05
2 de 200,01 até 300,00 2,10
3 de 300,01 até 500,00 3,15
4 de 500,01 até 1.000,00 5,25
5 de 1.000,01 até 2.000,00 8,45
6 de 2.000,01 até 3.000,00 12,70
7 de 3.000,01 até 4.000,00 17,00
8 de 4.000,01 até 8.000,00 33,00
9 de 8.000,01 até 15.000,00 83,00
10 de 15.000,01 até 22.000,00 122,00
11 de 22.000,01 até 30.000,00 166,50
12 de 30.000,01 até 60.000,00 333,50
13 de 60.000,01 até 150.000,00 499,50
14 de 150.000,01 até 300.000,00 666,00
15 acima de 300.000,00 833,00

TABELA dE VALORES ANUIdAdES - mAIO/2011

FAIXA CAPITAL SOCIAL (R$) 31/05/2011

Nível Superior – R$ 266,76 

Nível Médio – R$ 133,38 

Faixa 1 Até 100.000,00 R$ 409,24 

Faixa 2 De 100.000,01 até 360.000,00 R$ 530,40 

Faixa 3 De 360.000,01 até 600.000,00 R$ 692,64 

Faixa 4 De 600.000,01 até 1.200.000,00 R$ 900,64 

Faixa 5 De 1.200.000,01 até 2.500.000,00 R$ 1.167,40 

Faixa 6 De 2.500.000,01 até 5.000.000,00 R$ 1.517,36 

Faixa 7 De 5.000.000,01 até 10.000.000,00 R$ 1.971,32 

Faixa 8 Acima de 10.000.000,00 R$ 2.564,12 

* Faixas válidas para registro de capital na Junta Comercial a partir de janeiro/2011






